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A P R E S E N T A Ç Ã O

                   No sentido de superar a fragmentação das políticas e programas de saúde por meio da organização de uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços e da qualificação da gestão, a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás contribui, entre outras ações, com a elaboração deste Manual, visando servir como instrumento orientativo aos gestores municipais na compreensão, discussão e conseqüente construção dos Pactos Pela Saúde.

                 A implantação dos Pactos pela Saúde possibilitará a efetivação de acordos entre as três esferas de gestão do SUS para a reforma de aspectos institucionais vigentes, propiciando a melhoria de qualidade da saúde da população e a busca da eqüidade social.
EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

MABEL DEL SOCORRO CALA DE RODRIGUEZ – Superintendência da Escola de Saúde Pública do Estado “Cândido Santiago” (Coordenadora do Grupo Técnico de Avaliação dos Termos de Compromisso de Gestão Municipal -TCGM);

CARLOS EDILSON PEREIRA RIBEIRO - Superintendência de Políticas de Atenção Integral à Saúde;

CATERINE DOSSIS PERILLO – Superintendência da Escola de Saúde Pública do Estado “Cândido Santiago”

CLÁUDIA DE MENEZES VIDAL – Superintendência Executiva;

ELEUZA PROCÓPIO DE SOUZA MARTINELLI – Superintendência de Políticas de Atenção Integral à Saúde;

HAMILTON BANDEIRA – Comissão Intergestores Bipartite;

JORGE ALVES DE SOUZA – Superintendência de Planejamento;

LIRCE LAMOUNIER - Superintendência de Controle e Avaliação Técnica dos Serviços de Saúde;

MARIA SOCORRO DA SILVA FERREIRA – Superintendência de Vigilância Sanitária e Ambiental;

MARILÚCIA BATISTA A SILVA - Superintendência de Planejamento;

NEUSINHO FERREIRA DE FARIAS - Conselho Estadual de Saúde.

ORIENTAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL DO PACTO PELA SAÚDE E FLUXO AO NÍVEL DE MUNICÍPIO E ESTADO

As orientações descritas a seguir devem ser cuidadosamente observadas quando da elaboração dos Termos de Compromisso de Gestão Municipal.

1. FLUXO


1.a. Discussão inicial no Colegiado de Gestão Regional  para definição das prioridades regionais;

1.b. Elaboração do Termo de Compromisso de Gestão (com a participação de equipe técnica de todas as áreas de saúde do município);

1.c. Aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde;

1.d. Encaminhamento de toda a documentação à Secretaria Executiva da CIB, a qual repassará ao grupo técnico de trabalho para análise e posterior encaminhamento para aprovação pela CIB.

2. Preenchimento dos Termos de Compromisso de Gestão Municipal:

      Descrever:

       2.a. As 7 (sete) responsabilidades do Termo de Compromisso de Gestão com situação e cronograma definidos ( pág. 138 ):

1. Gerais da Gestão;

2. Regionalização;

3. Planejamento e Programação;

4. Regulação, Controle e Avaliação e Auditoria;

5. Participação Social e Controle Social;

6. Gestão do Trabalho;

7. Educação na Saúde.

2.b. As 7 (sete) prioridades do Pacto pela Vida – Cláusula Terceira e Quarta devem ser preenchidas conforme os quadros ( pág. 40 a 47 )  e anexar também a cópia do SISPACTO:

2.c. A prioridade da Gestão - Regulação da Assistência;

2.d. Acrescentar as 3 (três) prioridades indicadas pelo MS (Saúde Mental, Saúde do Trabalhador e Saúde do Portador de Deficiência) e incluídas no Termo de Compromisso Estadual, caso tenha recomendação epidemiológica e técnica;

2.e. Acrescentar outras metas que o município julgar necessárias (opcional);

2.f. Anexar os seguintes documentos:

1. Termo de Compromisso entre Entes Públicos (anexo V);

2. Declaração de Comando Único pela CIB (anexo VI );

3. Termo de Limite Financeiro Global (anexo VII).  O município deverá fazer programação financeira da Atenção Básica. Os recursos de média e alta complexidade - MAC serão os acordados na PPI após análise da SPLAN e da Regulação;

4. Extrato do Termo de Compromisso Gestão Municipal (Anexo VIII);

OBS:

1. Deve-se utilizar o modelo padrão estabelecido no anexo 1 (um) da portaria 699/GM de 30/03/06, com as alterações da portaria 372/GM de 16/02/2007;

2. As metas do Pacto devem ser firmadas levando-se em consideração o Perfil Epidemiológico do município, as metas do Pacto da Atenção Básica e a PPI da Vigilância em Saúde, bem como as metas integrantes do Plano Municipal de Saúde, do TCG Estadual e o TCG Federal;

3. As páginas citadas neste documento referem-se ao manual “Regulamento – Pactos pela Vida e de Gestão” série pactos pela saúde, 2006, volume 2 (dois);

4. Os prazos determinados no documento devem ser compatíveis com as ações necessárias ao cumprimento da responsabilidade assumida;

5. Quando a situação é “não realizada ainda”, devem-se indicar as ações que serão desenvolvidas para cumprir cada objetivo e meta descrita “a realizar”;

6. Juntamente com o Termo de Compromisso de Gestão Municipal, deverão vir os anexos V, VI, VII-a, VIII e o SISPACTO, de forma separada;

7. Lembrar que o Termo de Compromisso é uma declaração pública de responsabilidade sanitária, através do qual o município será avaliado.

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	1.1. Todo município é responsável pela integralidade da atenção à saúde da sua população, exercendo essa responsabilidade de forma solidária com o estado e a união;
	 Este item expressa os princípios doutrinários do SUS que devem    orientar as ações dos municípios. Portanto, não necessita ser preenchido ou pactuado;
	
	
	

	1.2. Todo município deve garantir a integralidade das ações de saúde prestadas de forma interdisciplinar, por meio da abordagem integral e contínua do indivíduo no seu contexto familiar, social e do trabalho; englobando atividades de:
	 
	
	
	

	a) promoção da saúde, prevenção de riscos, danos e agravos
	 Executa as ações de Atenção Básica (ver item 1.5- páginas 8 a 12);

 Executa as ações de Vigilância à Saúde (Epidemiológica, Sanitária e Ambiental) (ver item 1.6 – página 12);

 Executa e/ou referencia os serviços de saúde que compreendem as atividades ambulatoriais de apoio diagnóstico e terapêutico e de internação hospitalar, de acordo com o PDR e PPI;
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	b) ações de assistência, assegurando o acesso ao atendimento às urgências;
	 Realiza o Serviço de Pronto Atendimento - SPA para atendimento das urgências básicas;

 Atende a população nas urgências especializadas de acordo com a PPI;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.3. Todo município deve promover a eqüidade na atenção à saúde, considerando as diferenças individuais e de grupos populacionais, por meio da adequação da oferta às necessidades como princípio de justiça social, e ampliação do acesso de populações em situação de desigualdade, respeitadas as diversidades locais
	 Este item expressa os princípios doutrinários do SUS que devem orientar as ações dos municípios. Portanto, não necessita ser preenchido ou pactuado;
	
	
	

	1.4 Todo município deve participar do financiamento tripartite do Sistema Único de Saúde;
	 Aplica no financiamento da saúde 15% do Tesouro Municipal (EC 29);

 Alimenta e atualiza o SIOPS;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.5 Todo município deve assumir a gestão e executar as ações de atenção básica, incluindo as ações de promoção e proteção, no seu território;
	 Controle da Tuberculose

 Identifica os casos de Sintomáticos Respiratórios (SR);

 Realiza o exame clínico de SR e comunicantes;

 Realiza ou referencia para exame de Baciloscopia;

 Realiza ou referencia para exame radiológico em SR com   baciloscopias negativas (BK -);

  Alimenta e analisa os sistemas de informação;

 Realiza o tratamento supervisionado em todos os casos;

 Fornece os medicamentos;

 Atende as intercorrências;

 Realiza a busca de faltosos;

 Realiza as medidas preventivas (Vacinação com BCG; Pesquisa de   Comunicantes; Quimioprofilaxia; Ações educativas);

 Eliminação da Hanseníase

 Identifica os casos de Sintomáticos Dermatológicos entre usuários;

 Realiza o exame de Sintomáticos Dermatológicos e comunicantes de casos;

 Realiza a classificação clínica dos casos (multibacilares e paucibacilares);

 Alimenta e analisa os sistemas de informação;

 Realiza o acompanhamento ambulatorial e domiciliar;

 Efetua  a avaliação dermato-neurológica;

 Fornece os medicamentos;

 Realiza os curativos;

 Atende as intercorrências;

 Avalia e classifica as incapacidades físicas;

 Aplica as técnicas simples de prevenção e tratamento de incapacidades;

 Realiza as atividades educativas, inclusive as referentes às incapacidades físicas;

 Realiza as medidas preventivas (Pesquisa de comunicantes;    Divulga  os sinais e sintomas da hanseníase; Previne incapacidades físicas; Atividades educativas);

 Controle da Hipertensão Arterial

 Verifica o diagnóstico clínico dos casos;

 Alimenta e analisa os sistemas de informação;

 Afere a P. A. dos usuários;

 Realiza a visita domiciliar;

 Realiza o acompanhamento ambulatorial e domiciliar para o tratamento dos casos;

 Fornece os medicamentos;

 Realiza o acompanhamento domiciliar de pacientes com seqüelas de AVC e outras complicações;

 Realiza ou referencia para exames laboratoriais complementares;

 Realiza o ECG;

 Realiza ou referencia para RX de tórax;

 Atende as crises hipertensivas e outras complicações;

 Realiza as ações educativas para controle de condições de risco (obesidade, vida sedentária, tabagismo) e prevenção de complicações;

 Controle do Diabetes Mellitus

 Investiga os usuários com fatores de risco;

 Alimenta e analisa os sistemas de informação;

 Realiza a visita domiciliar;

 Realiza o acompanhamento ambulatorial e domiciliar;

 Implementa a educação terapêutica em Diabetes;

 Fornece os medicamentos;

 Realiza os curativos;

 Realiza o exame dos níveis de glicose (glicemia capilar) pelas unidades de saúde;

 Realiza ou referencia o atendimento laboratorial para apoio ao diagnóstico de complicações;

 Realiza o ECG;

 Realiza o 1º atendimento às complicações agudas e outras intercorrências;

 Realiza o acompanhamento domiciliar;

 Encaminha os casos graves para outro nível de complexidade;

 Agenda o atendimento;

 Realiza as ações educativas sobre condições de risco (obesidade, vida sedentária);

 Implementa as ações educativas para prevenção de complicações (cuidados com os pés, orientação nutricional, cessação do tabagismo e alcoolismo, controle da PA e das dislipidemias);

 Realiza as ações educativas para auto-aplicação de insulina;

Ações de Saúde Bucal

 Realiza as ações de prevenção e o tratamento dos problemas odontológicos, prioritariamente, na população de 0 a 14 anos e gestantes:

 Realiza os procedimentos individuais preventivos;

 Realiza os procedimentos coletivos (Levantamento epidemiológico; Escovação supervisionada e evidenciação de placa; Bochechos com flúor; Educação em Saúde Bucal);

 Alimenta e analisa os sistemas de informação;
 Realiza a consulta e outros procedimentos individuais curativos;
 Atende às urgências odontológicas (consulta não agendada);

 Ações de Saúde da Criança

 Acompanha o crescimento e desenvolvimento;

 Promove o aleitamento materno;

Combate as carências nutricionais;

 Implantou e alimenta regularmente o SISVAN;

 Realiza o Esquema Vacinal Básico de rotina;

 Realiza a busca de faltosos no que se refere à imunização;

 Realiza as Campanhas e intensificações de Imunização;

 Alimenta e acompanha os sistemas de informação referente à imunização;

 Realiza a assistência às IRA em crianças menores de 5 anos;

 Realiza a assistência às doenças diarréicas em crianças menores

 de 5  anos;

 Realiza a assistência a outras doenças prevalentes;

 Promove atividades educativas de promoção da saúde e prevenção das doenças;

 Garante o acesso à referência hospitalar e ambulatorial especializada, quando necessário (programada e negociada, com mecanismos de regulação);

 Realiza ou referencia para exames laboratoriais;

 Ações de Saúde da Mulher

 Realiza o diagnóstico de gravidez;

 Cadastra as gestantes no 1º trimestre;

 Realiza a classificação de risco gestacional desde a 1ª consulta;

 Promove a suplementação alimentar para gestantes com baixo peso;

 Acompanha o Pré-natal de Baixo Risco;

 Promove a vacinação antitetânica;

 Avalia o puerpério;

 Realiza ou referencia para exames laboratoriais de rotina;

 Alimenta e analisa os sistemas de informação;

 Promove as atividades educativas para promoção da saúde;

 Realiza ou referencia para exame citopatológico;

 Alimenta os sistemas de informação (Prevenção de câncer de colo de útero);
 Realiza a consulta médica e de enfermagem referente ao planejamento familiar;

 Fornece os medicamentos e os métodos anticoncepcionais;
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	1.6 Todo município deve assumir integralmente a gerência de toda a rede pública de serviços de atenção básica, englobando:
	 Gerencia toda a rede pública ambulatorial e hospitalar da atenção básica (unidades próprias e as transferidas pelo Estado ou pela União), além disso;
	
	
	

	a) as unidades próprias e
	 Inscreve as UBS com ou sem Saúde da Família no CNES;
	(   )
	(   )
	

	b) as transferidas pelo estado ou pela união;
	 Celebra a Cessão de Uso;

 Inscreve as UBS com ou sem Saúde da Família no CNES;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.7 Todo município deve, com apoio do Estado, identificar as necessidades da população do seu território, fazer um reconhecimento das iniqüidades, oportunidades e recursos;
	 Realiza o diagnóstico de situação de saúde do município;

 Identifica as necessidades de investimentos;

 Identifica as ações que poderão ser imediatamente implementadas;
	(   )

 (   )

 (   )


	(   )

 (   )

  (   )


	

	1.8 Todo município deve desenvolver, a partir da identificação das necessidades, um processo de:
	 Desenvolve os processos de planejamento, regulação, programação pactuada e integrada de atenção à saúde, monitoramento e avaliação:
	
	
	

	a) planejamento,
	Estrutura o planejamento (estrutura física, equipamentos, recursos humanos e financeiros);

Realiza as capacitações contínuas e a qualificação dos profissionais que atuam no planejamento;

 Adota como critério a identificação das necessidades da população;

 Inclui o monitoramento e a avaliação no processo de planejamento;

 Revisa e adota um elenco de instrumentos de planejamento, tais como, os planos, relatórios e as programações;

 Compartilha as informações e experiências entre os três níveis federados;

 Inclui a participação social no processo de planejamento;

 Elabora e revisa anualmente a Agenda de Saúde;

 Elabora e revisa anualmente o Quadro de Metas;

 Realiza a integração dos instrumentos de planejamento;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(  )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(  )
	

	b) regulação,
	 Realiza as ações de contratação, regulação assistencial, controle assistencial, avaliação da atenção à saúde, auditoria assistencial e as regulamentações da Vigilância Epidemiológica e Sanitária;
	(   )
	(   )
	

	c) programação pactuada e integrada da atenção à saúde,
	 Define as ações de saúde e norteia a alocação dos recursos financeiros;

 Insere no processo de planejamento;

 Explicita na programação os pactos da referência entre municípios, gerando a parcela de recursos destinados à população própria e à população referenciada;
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	d) monitoramento e avaliação;
	 Implementa as ações de acompanhamento do plano, programa, atividade, ações ou processo, apontando os indicativos de correção;

 Analisa a estrutura, os processos e resultado das ações, serviços e sistemas de saúde;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.9 Todo município deve formular e implementar políticas para áreas prioritárias, conforme definido nas diferentes instâncias de pactuação;
	Metas do Pacto pela Saúde

1. Saúde do Idoso

 Implementa a Política de Saúde da Pessoa Idosa, de acordo com as diretrizes de âmbito nacional;

 Institui a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa;

 Implanta o Manual de Atenção Básica e Saúde para a Pessoa Idosa;

 Reorganiza o processo de acolhimento à pessoa idosa;

 Qualifica as ações que visam a dispensação de medicamentos e o acesso da população idosa;

 Institui o Programa de atenção domiciliar;

 Realiza a Atenção Diferenciada na Internação (para pessoas idosas que tenham aderido ao Programa de Atenção Domiciliar);

2. Controle do Câncer do Colo de Útero e de Mama
 Cobertura de 80% para o exame preventivo do câncer do colo de útero, conforme protocolo, em 2006;

 Realiza a cirurgia de alta freqüência técnica em ambulatório (para os municípios determinados na rede), ou pactua encaminhamento;

 Amplia para 60% a cobertura de mamografia, conforme protocolo do INCA – Portaria nº 91 (Pacto dos Indicadores);

 Realiza punção em 100% dos casos necessários, conforme protocolo;

3. Redução da Mortalidade Materna e Infantil

 Reduziu a mortalidade neonatal em 5%, em 2006;

 Reduziu em 50% os óbitos por doença diarréica e 20% por pneumonia, em 2006;

 Elabora as propostas de intervenção para a qualificação da atenção às doenças prevalentes;

 Criou comitê de vigilância do óbito em municípios com população acima de 80.000 habitantes (opcional para municípios menores, criarem comitês microrregionais);

 Reduziu em 5% a razão de mortalidade materna, em 2006;

 Adquire os insumos e medicamentos para tratamento das síndromes hipertensivas no parto;

 Realiza a qualificação dos pontos de distribuição de sangue para que atendam as necessidades das maternidades e outros locais de parto;

4. Fortalecimento da Capacidade de Respostas às Doenças Emergentes e Endemias, com ênfase na Dengue, Hanseníase, Tuberculose e Influenza

 Elaborou e implantou o Plano de Contingência para o Controle da Dengue (municípios prioritários, em 2006);

 Reduziu em menos de 1% a infestação predial por Aedes aegypti;

 Eliminou a Hanseníase, ou seja, menos de 1 caso por 10.000 habitantes ( em todos os municípios prioritários), em 2006;

 Realiza pelo menos 85% de cura em casos novos de tuberculose bacilífera diagnosticados a cada ano;

 Implantou o Plano de Contingência, unidades sentinelas e o sistema de informação - SIVEP-GRIPE (somente na capital), em 2006;

5. Promoção da Saúde (Ver item 1.17 – página 20);

6. Fortalecimento da Atenção Básica (Portaria Nº 648/GM de 28/03/06) (Ver item 1.10 – página 16).

Outras Políticas Públicas

 Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares: Acupuntura, Homeopatia, Fitoterapia, Termalismo Social/Cromoterapia (Portaria 971/GM de 03/05/06)

 Elabora normas técnicas e insere as Práticas Integrativas e Complementares;

 Divulga a Política Nacional de Práticas Integrativas e    Complementares ( PNPIC);

 Capacita e qualifica os profissionais;

 Elabora a programação orçamentária;

 Contrapartida de % do Tesouro Municipal;

 Realiza o acompanhamento e a avaliação;

 Aprovou a Política no CMS;

 Realiza a assistência farmacêutica com plantas medicinais, fitoterápicos e homeopáticos;

 Realiza a Vigilância Sanitária;

 Política Nacional de Alimentação e Nutrição

 Realiza o suporte técnico às equipes de Saúde da Família para a  execução das ações de alimentação e nutrição;

 Reduz a desnutrição infantil;

 Promove a alimentação saudável, com base nas diretrizes alimentares;

 Realiza as ações educativas de incentivo ao consumo de alimentos regionais brasileiros, especialmente frutas, legumes e verduras;

 Acompanha a situação alimentar e nutricional por meio do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional;

 Implanta e cumpre as metas dos programas nacionais de suplementação de ferro e de vitamina A;

 Realiza os estudos, as pesquisas e atividades de avaliação das ações de alimentação e nutrição;

 Elabora os informes e relatórios sobre a situação da alimentação e nutrição;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(  )

(   )

(   )

(  )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )


	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(    )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )


	

	1.10 Todo município deve organizar o acesso a serviços de saúde resolutivos e de qualidade na atenção básica, viabilizando o planejamento, a programação pactuada e integrada da atenção à saúde e a atenção à saúde no seu território, explicitando:
	 Implanta e cumpre a Política da Atenção Básica, conforme as diretrizes de âmbito nacional;

 Implanta a estratégia da Saúde da Família – ESF;

 Incorpora a Equipe de Saúde Bucal – ESB nas ESF;

 Implanta a estratégia de Agentes Comunitários de Saúde – ACS nas UBS;

 Implanta o processo de monitoramento e avaliação;

 Alimenta o Sistema Nacional de Informação na Atenção Básica - SIAB;

 Realiza o primeiro atendimento às urgências médicas e odontológicas;

 Realiza a assistência integral e contínua (população adscrita), com garantia de acesso ao apoio diagnóstico e laboratorial;
	
	
	

	a)a responsabilidade, o compromisso e o vínculo do serviço e equipe de saúde com a população do seu território;
	 Capacita as ESF por meio do Curso Introdutório até 3 meses após a sua implantação;

 Realiza a Educação Permanente e qualificação dos profissionais e equipes;

 Cumpre a jornada de trabalho de acordo com a legislação vigente;

 Insere os profissionais, por meio de vínculos de trabalho;

 Regulamenta os ACS pela Lei nº 11.350 / 2006;

 Estrutura a atenção básica com equipes multiprofissionais;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	b) desenhando a rede de atenção à saúde;
	 Concluídos PDR, PDI e PPI;

 Comando único da gestão sobre os prestadores de serviço em seu território;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	c) promovendo a humanização do atendimento;
	 Cumpre as diretrizes da Política Nacional de Humanização, incluindo o acolhimento, com classificação de risco nas Unidades de Urgência e Emergência;

 Realiza o cuidado em saúde da população adscrita;

 Realiza a escuta qualificada (ver os documentos da PNH e a Lei do Parto - nº 11.108/2005) das necessidades dos usuários em todas as ações;

 Cumpre as determinações da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, conforme Portaria GM/MS 675 / 2006;

 Afixa a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde em todas as unidades de saúde públicas e privadas, em local visível e de fácil acesso pelos usuários;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	1.11 Todo município deve organizar e pactuar o acesso a ações e serviços de atenção especializada a partir das necessidades da atenção básica, configurando a rede de atenção, por meio dos processos de integração e articulação dos serviços de atenção básica com os demais níveis do sistema, com base no processo da programação pactuada e integrada da atenção à saúde;
	 Cumpre os fluxos de referência e contra-referência aos serviços especializados, de apoio diagnóstico e terapêutico ambulatorial e hospitalar;

 Cumpre as ações e serviços de atenção especializada, conforme a PPI da Atenção e Vigilância em Saúde;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.12 Todo município deve pactuar e fazer o acompanhamento da referência da atenção que ocorre fora do seu território, em cooperação com o Estado, Distrito Federal e com os demais municípios envolvidos no âmbito regional e estadual, conforme a programação pactuada e integrada da atenção à saúde;
	 Organiza o encaminhamento das referências para o acesso da sua população em outro território;

 Divulga a PPI junto aos profissionais em toda a rede de serviço;

 Atende a população referenciada da atenção que ocorre fora do seu território, resultantes do PDR e da PPI;

 Realiza o acompanhamento e controle dos procedimentos pactuados nos municípios de referência;

 Implanta o sistema de regulação intra e intermunicipal;
	(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )
	

	1.13 Todo município que dispõe de serviços de referência intermunicipal, deve garantir estas referências de acordo com a programação pactuada e integrada da atenção à saúde;
	 Atende as referências intermunicipais resultantes do PDR e da PPI;

 Organiza as referências recebidas de outros municípios, conforme o Termo de Compromisso para Garantia do Acesso;

 Encaminha trimestralmente à SES, relatório contendo informações mensais sobre os atendimentos prestados as referências intermunicipais;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	1.14 Todo município deve garantir a estrutura física necessária para a realização das ações de atenção básica, de acordo com as normas técnicas vigentes;
	 Estrutura as Unidades Básicas de Saúde - UBS:

· consultório médico, consultório odontológico e consultório de enfermagem, área de recepção, local para arquivos e registros, uma sala de cuidados básicos de enfermagem,  uma sala de vacina e sanitários;

· equipamentos e materiais;

· uma sala para dispensação de medicamentos; uma sala para palestras educativas, uma sala para as urgências básicas (não consta da Portaria 648 de 28/03/06 – Política Nacional de Atenção Básica);
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	1.15 Todo município deve promover a estruturação da assistência farmacêutica e garantir, em conjunto com as demais esferas de governo, o acesso da população aos medicamentos cuja dispensação esteja sob sua responsabilidade, promovendo seu uso racional, observadas as normas vigentes e pactuações estabelecidas;
	 Implanta e executa as ações de assistência farmacêutica de acordo com a Política Nacional de Medicamentos e a Política Estadual de Assistência Farmacêutica;

 Estruturou a área da assistência farmacêutica (estrutura física, recursos humanos, equipamentos e materiais);

 Garante a presença do profissional farmacêutico no gerenciamento da Assistência Farmacêutica Municipal;

 Gerencia todas as ações de assistência farmacêutica pertinente às Unidades de saúde do município 

 Promove o Uso Racional de medicamentos junto à população, aos prescritores e aos dispensadores;

 Realiza capacitações e educação permanente para os profissionais de saúde envolvidos nas ações de assistência farmacêutica;

 Elabora e atualiza a lista de medicamentos essenciais, com base nas Relações Nacional e Estadual de Medicamentos Essenciais – RENAME, a partir das necessidades decorrentes do perfil nosológico da população;

 Realiza a dispensação adequada dos medicamentos;

 Investe na infra-estrutura de centrais farmacêuticas e das farmácias dos serviços de saúde, visando atendimento às normas sanitárias vigentes;

 Recebe, armazena e distribui adequadamente os medicamentos;

 Aplica recursos financeiros do Programa de Incentivo à Assistência Farmacêutica na atenção Básica, de acordo com normas vigentes e pactuações estabelecidas  na CIB;

 Implanta e alimenta o sistema de Acompanhamento de Informações sobre o Incentivo à Assistência Farmacêutica na Atenção Básica - SIFAB;

 Realiza a programação anual para assegurar o suprimento dos medicamentos destinados à atenção básica;

 Desenvolve estratégias para assegurar o acesso aos medicamentos essenciais, atendendo às crescentes demandas por medicamentos de uso contínuo;

 Assegura a disponibilidade, a prescrição e a dispensação dos esquemas terapêuticos normatizados;

 Promove formas alternativas de atendimento à saúde com a finalidade de evitar internações desnecessárias;

 Adquire outros medicamentos essenciais que foram definidos no PMS;

 Utiliza, prioritariamente, a capacidade dos laboratórios oficiais para o suprimento das necessidades de medicamentos;

 Realiza acompanhamento e avaliação contínua das ações de assistência farmacêutica de acordo com indicadores estabelecidos no PMS - capítulo da Assistência Farmacêutica;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
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(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )


	

	1.16 Todo município deve assumir a gestão e execução das ações de vigilância em saúde realizadas no âmbito local, de acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas, compreendendo as ações de:
	 Implantado e em funcionamento o componente municipal do Sistema de Vigilância em Saúde;

 Comprova a contrapartida do Tesouro Municipal;

 Cumpre as atividades e metas previstas na PPIVS;

 Promove a capacitação de recursos humanos;
	
	
	

	a) vigilância epidemiológica,
	 Estruturado e em funcionamento os serviços e atividades da Vigilância Epidemiológica;

 Notifica as doenças de notificação compulsória (surtos e agravos inusitados, conforme normatização federal e estadual);

 Realiza a investigação epidemiológica de casos notificados, surtos e óbitos por doenças específicas;

 Realiza a busca ativa de casos de notificação compulsória (unidades de saúde, inclusive laboratórios, domicílios, creches e instituições de ensino, entre outros);

 Realiza a busca ativa de Declarações de Óbito e de Nascidos Vivos (unidades de saúde, cartórios e cemitérios);

 Realiza os exames laboratoriais voltados para o diagnóstico e controle de doenças de notificação compulsória;

  Acompanha e avalia os procedimentos laboratoriais; Coordena e executa as ações de vacinação integrantes do Programa Nacional de Imunizações, incluindo a vacinação de rotina com as vacinas obrigatórias, as estratégias especiais como campanhas e vacinações de bloqueio e a notificação e investigação de eventos adversos e óbitos temporalmente associados à vacinação;

 Realiza a vigilância epidemiológica e monitoramento da mortalidade infantil e materna;

 Realiza a alimentação e retroalimentação regular dos sistemas de informação epidemiológica (SINAN, SIM, SINASC, SI-PNI e outros que forem pactuados);

 Gere os estoques municipais de insumos estratégicos, inclusive com abastecimento dos executores das ações;

 Coordena e executa as atividades de informação, educação e comunicação de abrangência municipal;

 Divulga as informações e análises epidemiológicas;

 Captura os vetores e reservatórios, realizada a identificação e levantamento do índice de infestação;

 Efetua o registro, captura, apreensão e eliminação de animais que representem risco à saúde do homem;

 Realiza as ações de controle químico e biológico de vetores e de eliminação de criadouros;

 Adquire equipamentos de proteção individual - EPI referentes aos uniformes, demais vestimentas e equipamentos necessários para a aplicação de inseticidas e biolarvicidas, além daqueles indicados para outras atividades da rotina de controle de vetores, definidas no Manual de Procedimentos de Segurança, publicado pelo Ministério da Saúde;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	b) vigilância sanitária e
	 Atende a demanda espontânea;

 Estrutura o serviço de Vigilância Sanitária de acordo com a legislação em vigor;

 Executa as ações em Vigilância Sanitária, pactuadas na CIB;

 Nota: Observar a planilha da Vigilância Sanitária (Anexo I –página 38);

 Os Municípios que possuírem condições de realizar as ações do Estado (Anexo II – página 50) deverão entrar em contato com a Vigilância Sanitária;
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	c) vigilância ambiental;
	 Estrutura os serviços e atividades de Vigilância Ambiental;

 Monitora a qualidade da água para consumo humano (coleta e exames);

 Monitora os fatores não biológicos que ocasionam riscos à saúde humana;

 Elabora as normas de prevenção e controle;

 Credencia a Rede Municipal de Laboratórios de Vigilância em Saúde Ambiental;

 Coleta e consolida os dados;

 Envia os dados regularmente ao SES;

 Realiza a análise e a retroalimentação dos dados;

 Analisa e divulga as informações;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	1.17 Todo município deve elaborar, pactuar e implantar a política de promoção da saúde, considerando as diretrizes estabelecidas no âmbito nacional.
	 Implantou / implementou a Política de Promoção da Saúde contemplando as especificidades próprias do município, observando a Portaria GM/MS 687/2006, de 30/06/06, que aprova a PNPS;

 Organiza o encaminhamento das referências para o acesso da sua população em outro território;

 Produz e distribui materiais de divulgação;

 Realiza as oficinas de capacitação e educação permanente, bem como a qualificação dos profissionais;

 Realiza os seminários, as mobilizações municipais e campanhas na grande mídia;

 Realiza a coleta, sistematização, análise e disseminação de informações;

 Efetua a prevenção e controle do tabagismo;

 Adota a prática corporal/atividade física;

 Realiza as ações relativas à  alimentação saudável;

 Reduz a morbi-mortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas;

 Reduz a morbi-mortalidade por acidentes de trânsito;

 Elabora o Plano Municipal de Prevenção da Violência;

 Implantou a Ficha de Notificação de Violência Interpessoal;

 Reduz a violência;

 Reduz as situações de abuso, exploração e turismo sexual;

 Elaborou o Plano de Ação, referente ao Desenvolvimento Sustentável, incorporados aos Planos Diretores das Cidades;

 Implantou a estrutura adequada (planejamento, implementação, articulação, monitoramento e avaliação dos resultados);
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
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(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

2.  RESPONSABILIDADES DA REGIONALIZAÇÃO
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	2.1 Todo município deve contribuir para a constituição e fortalecimento do processo de regionalização solidária e cooperativa, assumindo os compromissos pactuados;


	 Cria e acorda na CIB a denominação e regras de funcionamento do Colegiado de Gestão;

 Comprova a adesão do Município ao Colegiado de Gestão Regional;
	(   )

(   )


	(   )

(   )


	

	2.2 Todo município deve participar da constituição da regionalização, disponibilizando de forma cooperativa os recursos humanos, tecnológicos e financeiros, conforme pactuação estabelecida;


	 Participa da estruturação e pactuação da constituição da Câmara Técnica Permanente e as responsabilidades inerentes ao custeio – investimento e manutenção da Secretaria Executiva do Colegiado de Gestão Regional;
	(   )


	(   )


	

	2.3 Todo município deve participar dos Colegiados de Gestão Regionais, cumprindo suas obrigações técnicas e financeiras. Nas CIB Regionais constituídas por representação, quando não for possível a imediata incorporação de todos os gestores de saúde dos municípios da região de saúde, deve-se pactuar um cronograma de adequação, no menor prazo possível, para a inclusão de todos os municípios nos respectivos Colegiados de Gestão Regionais.


	 Comprova a participação de todos os gestores de saúde dos municípios que compõem a região e da representação estadual;

 Estabelece e cumpre a Agenda Regular de Reuniões;

 
	(   )

(   )


	(   )

(   )


	

	2.4 Todo município deve participar dos projetos prioritários das regiões de saúde, conforme definido no plano municipal de saúde, no plano diretor de regionalização, no planejamento regional e no plano diretor de investimento;
	 Comprova a participação nos projetos prioritários das regiões de saúde, de acordo com PMS,PDR, Planejamento Regional e PDI;
	(   )
	(   )
	

	2.5 Executar as ações de referência regional sob sua responsabilidade em conformidade com a programação pactuada e integrada da atenção à saúde acordada nos Colegiados de Gestão Regionais.
	Organiza e cumpre os fluxos de referência e contra-referência regional de acordo com o PDR e a PPI da assistência;
	(   )


	(   )


	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

3. RESPONSABILIDADES NO PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	3.1 Todo município deve formular, gerenciar, implementar e avaliar o processo permanente de planejamento participativo e integrado, de base local e ascendente, orientado por problemas e necessidades em saúde, com a constituição de ações para a promoção, a proteção, a recuperação e a reabilitação em saúde, construindo nesse processo:
	Plano Diretor de Regionalização (PDR)

 Implantou o PDR;

 O PDR deve estar em articulação com a PPI.

Plano Diretor de Investimento (PDI)

 Elaborou o PDI que deverá conter o levantamento da necessidade de investimentos para garantir a implementação do PDR;

 O PDI deve estar em conformidade com a PPI e o PDR;

 Atualiza anualmente;

Termo de Compromisso de Gestão Municipal

 Celebra e revisa anualmente;

 Aprova no Conselho Municipal de Saúde;

 Compatibiliza os indicadores de monitoramento e metas com o  Termo de Compromisso de Gestão do ano anterior;

 Monitora e avalia o Termo de Compromisso de Gestão e Cronograma pactuado;
	
	
	

	a) o plano de saúde;
	 Elabora e atualiza anualmente o Plano Municipal de Saúde;

 Envia anualmente à SES o Plano Municipal de Saúde atualizado;

 Contempla no PMS:

· As ações, metas e os objetivos pactuados no cronograma, parte integrante do Termo de Compromisso de Gestão e as peculiaridades e necessidades de saúde local;

· As prioridades estabelecidas no Pacto pela Saúde 2006, no seu componente Pacto pela Vida;

· As características, objetivos, metas e mecanismos de acompanhamento da estratégia da Saúde da Família;

· A utilização dos recursos financeiros específicos do Bloco da Atenção Básica;

· As prioridades e responsabilidades definidas no Planejamento Regional;

· A Agenda de Saúde Municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas;

 Nota: Os municípios devem manter a guarda desses Planos por no mínimo 10 anos, para fins de avaliação, monitoramento e auditoria.
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	b) submetendo-o à aprovação do Conselho de Saúde correspondente;
	 Apresenta e submete à aprovação do CMS;
	(   )
	(   )
	

	3.2 Todo município deve formular, no plano municipal de saúde, a política municipal de atenção em saúde, incluindo ações intersetoriais voltadas para a promoção da saúde;
	 Implanta a Política Municipal de Atenção em Saúde, incluídas ações intersetoriais voltadas para a promoção da saúde: alimentação saudável, prática corporal/atividade física, prevenção e controle do tabagismo, combate ao uso abusivo de álcool e outras drogas, prevenção da violência e acidentes de trânsito, desenvolvimento sustentável local;
	(   )
	(   )
	

	3.3 a) Todo município deve elaborar relatório de gestão anual,
	 Elabora o Relatório de Gestão (RG), anualmente;

 Monitora e avalia o RG, anualmente, em conformidade com o Quadro de Metas;

 Compatibiliza as ações implantadas e os resultados alcançados apresentados no RG com o estabelecido no PMS;

 Demonstra ao Estado, por meio do RG, a aplicação dos recursos financeiros que resultou em ações de saúde para a população, incluindo quantitativos mensais e anuais de produção de serviços de Atenção Básica;

 Demonstra no RG o cumprimento da EC 29 através do SIOPS;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	b) a ser apresentado e submetido à aprovação do Conselho de Saúde correspondente;
	 Apresenta o RG e submete-o para aprovação do CMS;
	(   )
	(   )
	

	3.4 Todo município deve operar os sistemas de informação referentes à atenção básica, conforme normas do Ministério da Saúde, e alimentar regularmente os bancos de dados nacionais, assumindo a responsabilidade pela gestão, no nível local, dos sistemas de informação:
	 Opera e alimenta regularmente os bancos de dados nacionais:
	
	
	

	a) Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB;
	 Realiza a remessa regular de dados;
	(    )
	(   )
	

	b) Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação – SINAN,
	 Realiza a remessa regular de dados;
	(   )
	(   )
	

	c) Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações - SI-PNI,
	 Realiza a remessa regular de dados;
	(   )
	(   )
	

	d) Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos – SINASC,
	 Realiza a coleta de Declaração de Nascidos Vivos – DN;
	(   )
	(   )
	

	e) Sistema de Informação Ambulatorial – SIA,
	 Operacionaliza e processa o PAB (remessa de dados);
	(   )
	(   )
	

	f) Cadastro Nacional de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde – CNES;
	 Realiza o cadastro de todos os estabelecimentos de saúde, mantendo-o sempre atualizado;
	(   )
	(   )
	

	e quando couber, os sistemas:
	
	
	
	

	g) Sistema de Informação Hospitalar – SIH
	
	(   )
	(   )
	

	h) e Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM, bem como de outros sistemas que venham a ser introduzidos;
	 Realiza a coleta das Declarações de Óbitos – DO;

 Qualifica as notificações das causas básicas de óbito;

 Opera e alimenta regularmente outros sistemas dos bancos de dados nacionais:

 Sistema de Informação da Atenção Básica Municipal (SIABMUM);      Sistema de Informação de Hipertensão e Diabetes (HIPERDIA);  Sistema de Informação de Assistência ao Pré-natal (SISPRENATAL);  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN); 

 Sistema de Informação da Farmácia Básica (SIFAB);
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	3.5 Todo município deve assumir a responsabilidade pela coordenação e execução das atividades de informação, educação e comunicação, no âmbito local;


	 Coordena e executa as atividades de informação, educação e comunicação através do Núcleo Municipal de Educação e Saúde.
	(   )
	(   )
	

	3.6 Todo município deve elaborar a programação da atenção à saúde, incluída a assistência e vigilância em saúde, em conformidade com o plano municipal de saúde, no âmbito da Programação Pactuada e Integrada da Atenção à Saúde;


	 Integra e articula na rede estadual e PPI do estado;

 Considera as prioridades definidas no PMS;

 Firma e cumpre o Termo de Compromisso para Garantia de Acesso com a SES;

 Acompanha a manutenção da PPI atualizada;

 Altera/atualiza o SIS/PPI Municipal;

 Emite disquete de exportação;

 Emite disquete com a Planilha da FPO atualizada e Planilha de AIH;

 Envia os “Quadros”, sempre que alterada a programação, até a implantação do novo SISPPI;

 Nota: As UF que não usam o SISPPI/MS devem apresentar as informações em meio magnético no mesmo padrão do SISPPI;

 Elabora e cumpre a PPI/VS;
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	3.7 Gerir os sistemas de informação epidemiológica e sanitária, bem como assegurar a divulgação de informações e análises.
	 Executa no nível local informações dos seguintes sistemas: SIAB, SISPNI, SICAM (Sistema de Informação do Câncer da Mulher);

 Elabora os informes epidemiológicos com dados de doenças de notificação compulsória, óbitos e nascidos vivos e com análise da situação epidemiológica de agravos relevantes;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.1 Todo município deve monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros provenientes de transferência regular e automática (fundo a fundo) e por convênios;
	· Estrutura o FMS e com funcionamento regular;

· Designa o Secretario Municipal de Saúde como o executor do FMS;

· Cria rubrica orçamentária específica para recebimento dos recursos financeiros repassados fundo a fundo do FNS e do FES  para o FMS;

· Cria rubrica orçamentária específica, para programas/ações previstas no plano municipal de saúde para pagamento aos prestadores públicos e privados;

· Monitora mensalmente os recursos recebidos e aplicados exclusivamente com ações e serviços de saúde, conforme cada bloco de financiamento e previstos no plano municipal de saúde.

        Obs: Buscar orientações na Gerência de Auditoria (3201-44-99/44-75/44-72/44-99)
	(   )

(   )

(   )

(    )

(   )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )


	

	4.2 Todo município deve realizar a identificação dos usuários do SUS, com vistas à vinculação de clientela e à sistematização da oferta dos serviços;
	· Implanta o Cartão Nacional de Saúde para os usuários do SUS;

-     Realiza e atualiza o cadastro de toda sua população no Cartão SUS.

         Obs: Buscar orientações na Coordenação do Cartão SUS, na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-44-89)
	(  )

(   )


	(   )

(   )


	

	4.3 Todo município deve monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, realizadas em seu território, por intermédio de indicadores de desempenho, envolvendo aspectos epidemiológicos e operacionais;


	· Monitora e avalia a Programação Pactuada e Integrada de acordo com os parâmetros de acompanhamento para ações de Vigilância em Saúde.

· Monitora e avalia os indicadores conforme Portaria Nº 91/GM 10/01/2007;

	(   )

(   )


	(   )

(   )


	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.4 Todo município deve manter atualizado o Sistema Nacional de Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde no seu território, segundo normas do Ministério da Saúde;
	         Atualiza o Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de Saúde de acordo com as alterações realizadas nas unidades.

      ORIENTAÇÕES

· Realiza permanentemente a atualização  do cadastro de todas as unidades localizadas no município. 

· Este trabalho é constante para não trazer problemas no pagamento da produção que é apresentada no BPA e SIH. 

· Tudo que é apresentado só será pago se os serviços e profissionais estiverem cadastrados corretamente no CNES.  

· No processamento do SIA e do SIH é utilizada a base de dados do CNES.

         Obs: Buscar orientações na Coordenação de Controle na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)
	(   )


	(   )


	

	4.5 Todo município deve adotar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, em consonância com os protocolos e diretrizes nacionais e estaduais;
	         Adota os protocolos clínicos e outras diretrizes terapêuticas de acordo com os protocolos propostos pelo gestor estadual e/ou federal.

      ORIENTAÇÕES

· Para o município elaborar os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas deve basear-se preferencialmente nos protocolos estaduais e federais e em evidências científicas.

·  Está em andamento a criação da Câmara Técnica de Regulação na SES e entre suas competências tem a elaboração de protocolos.

              Como os municípios NÃO REALIZAM AINDA  a proposta deve ser a longo prazo.


	(   )


	(   )


	

	4.6 Todo município deve adotar protocolos de regulação de acesso, em consonância com os protocolos e diretrizes nacionais, estaduais e regionais;
	       Adota os protocolos de regulação de acesso de acordo com os protocolos propostos pelos gestores federal, estadual e/ou regionais.

ORIENTAÇÕES

        Idem ao item anterior.

	(   )


	(   )


	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.7 Todo município deve controlar a referência a ser realizada em outros municípios, de acordo com a programação pactuada e integrada da atenção à saúde, procedendo à solicitação e/ou autorização prévia, quando couber;
	        Controla o sistema de referência e contra-referência de acordo com a Programação Pactuada e Integrada da Assistência.

       ORIENTAÇÕES

· Conhecimento aprofundado da PPI (quais os procedimentos estão pactuados e com qual município);

· Divulgação da PPI em todas as unidades;

· Utilizar formulário de encaminhamento na referência do usuário e também para a contra-referência;

· Constituir comissão para autorização dos procedimentos, quando couber.

      Obs: Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)
	(   )


	(   )


	

	4.8 a) Definir a programação físico-financeira por estabelecimento de saúde:
	· Implanta a Programação Físico-orçamentária – FPO do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/SUS em meio magnético nas unidades sob sua gestão.

· Orienta-se pela Portaria n.º 1101/GM      de 12 de junho de 2002 e pelos parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de Saúde -  SUS. Os referidos parâmetros representam recomendações técnicas ideais, constituindo-se em referências para orientar os gestores do SUS dos três níveis de governo no planejamento, programação e priorização das ações de saúde a serem desenvolvidas, podendo sofrer adequações regionais e/ou locais de acordo com realidades epidemiológicas e financeiras.

  ORIENTAÇÕES

         Este é o momento oportuno para realizarem uma programação bem feita de toda atenção a saúde:

          1 – levantamento da necessidade de todos os atendimentos para a população residente;

          2 – a suficiência dos serviços (qual a capacidade de cada um) se dá para atender toda população residente, o que falta ou sobra para pactuar com outro município.

          3- verificar quais as unidades localizadas no município pretende assumir a gestão


	(   )

(  )

	(   )

(    )

	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.8 b) observar as normas vigentes de solicitação e autorização dos procedimentos hospitalares e ambulatoriais,
	       Cumpre as normas vigentes;

       -  Autoriza os procedimentos de alto custo através de APAC’s (autorização de procedimentos de alto custo e complexidade);
	(   )
	(   )
	

	c) processar a produção dos estabelecimentos de saúde próprios e contratados e
	       -     Realiza o processamento do SIA– SUS

      -    Remetido à SES, por via eletrônica, o       processamento da produção de serviços do PAB;

· Realizados por procedimentos, os registros de produção ambulatorial por meio de Boletim de Produção Ambulatorial – BPA;

· Autorização de Procedimento Ambulatorial de Alta Complexidade/Custo – APAC, realizados pelos estabelecimentos de saúde que têm contrato/convênio SUS;

      ORIENTAÇÕES

· Atualmente, os municípios que não estão habilitados na Gestão Plena do Sistema Municipal só processam os procedimentos produzidos pelas unidades da atenção básica, do PAB;

· Após a publicação do Termo de Compromisso Municipal  pelo Ministério da Saúde (COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE), o processamento de toda produção de serviços ambulatoriais e hospitalares poderá ser de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde;

   - A SMS deverá que organizar sua estrutura para desempenhar esta tarefa, e receber da SCATS orientações sobre:

        1 – os sistemas SIA e SIH/SUS;

       2 – capacitação dos técnicos que serão      encarregados do processamento.

Obs: Buscar orientações na Gerência de Processamento e Informações (3201-44-73/44-79)
	(   )
(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	d) realizar o pagamento dos prestadores de serviços;
	 Realiza o pagamento dos prestadores de serviços.

ORIENTAÇÕES

       1 – Verificar na lei que criou o Fundo Municipal de Saúde – FMS se tem rubrica para pagamento dos prestadores públicos e privados;

        2 – entrar em contato com o Banco do Brasil para realizar o pagamento dos prestadores.


	(   )


	(   )


	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.9 Operar o complexo regulador dos serviços presentes no seu território, de acordo com a pactuação estabelecida: 
	 - Adere ao Sistema de Regulação de acordo com a pactuação estabelecida;

 - Participa do Complexo Regulador Regional.

    ORIENTAÇÕES

     O Plano de Regulação Estadual aprovado pelo MS tem uma configuração regional, portanto o município poderá não operar o complexo regulador individualmente, mas deverá aderir a um Complexo Regulador que tem sede em um município da Regional de Saúde. 

Nessa Central serão regulados:

    1 – consultas;

    2 – serviços auxiliares de diagnose e terapia – SADT;

    3 – internações hospitalares;

    4 – procedimentos de urgências. 

As pactuações serão feitas pelos Secretários Municipais nos colegiados de gestão regional conforme discussão com sua equipe técnica, 

Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)
	(   )

(   )


	(  )

(   )


	

	a) realizando a co-gestão com o estado e outros municípios, das referências intermunicipais.
	 - Participa da pactuação Regional de Regulação; 

 - Participa do Comitê Regional de Regulação.

ORIENTAÇÕES

        Todos os municípios devem discutir a necessidade de sua população, a suficiências dos serviços e o que deve ser pactuado, isto é, as pactuações intermunicipais no Colegiado de Gestão Regional. É o momento de cada um colocar a disposição do outro o que pode ser pactuado para referenciar sua população.

       Obs: Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)


	(   )

(   )


	(   )

(  )


	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.10 Executar o controle do acesso do seu munícipe no âmbito do seu território, que pode ser feito por meio de centrais de regulação:
	Organizado e controlado o acesso da população por meio de centrais de regulação:
	
	
	

	a) aos leitos disponíveis,
	    Implantados os Complexos Reguladores.

ORIENTAÇÕES

       O Plano de Regulação Estadual aprovado pelo MS tem uma configuração regional, portanto o município poderá não operar o complexo regulador individualmente. 

      Ele deverá aderir a uma Central de Regulação que tem sede em um dos município da Regional de Saúde. Nessa Central será regulado:

      1 – consultas;

      2 – serviços auxiliares de diagnose e terapia – SADT;

      3 – internações hospitalares;

      4 – procedimentos de urgências.

     As pactuações deverão ser feitas pelos Secretários Municipais nos colegiados de gestão regionais conforme discussão com sua equipe técnica.

    Obs: Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)
	(   )


	(   )


	

	b) às consultas,
	   Implantadas Centrais de Consultas;
	(   )
	(   )
	

	c) às terapias e aos exames especializados;


	 Implantadas Centrais de Exames;


	(   )
	(   )
	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.11 Planejar e executar a regulação médica da atenção pré-hospitalar às urgências, conforme normas vigentes e pactuações estabelecidas;


	     Implanta ou adere à Central de Atenção Pré-Hospitalar de Urgências;

     Implanta e acompanha as ações do SAMU de acordo com a pactuação.

    ORIENTAÇÕES

     O Plano Estadual de Atenção às Urgências  e seu componente pré-hospitalar móvel, o SAMU 192,  aprovado pelo MS tem uma configuração regional. O município não vai operar a regulação  individualmente, irá aderir a uma Central de Regulação que tem sede em um dos municípios da Regional de Saúde. Tudo será pactuado entre os municípios. As pactuações deverão ser feitas pelos Secretários Municipais conforme discussão com sua equipe técnica.

      Obs: Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)
	(   )

(  )


	(   )

(  )


	

	4.12 Elaborar contratos com os prestadores de acordo com a política nacional de contratação de serviços de saúde e em conformidade com o planejamento e a programação pactuada e integrada da atenção à saúde;
	        Efetua a contratualização de todos os prestadores de serviço (Meta do Pacto);

       Elabora, revisa anualmente e atualiza sempre que necessário, em conjunto com a SES, o Plano Operativo por estabelecimento de saúde para todas as unidades locais;

       Celebra o contrato ou convênio entre o Poder Público e o Setor Privado, conforme as normas para licitações e contratos da administração pública previstas na LEI Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e o disposto na Portaria nº 358/GM, de 22/02/06.

ORIENTAÇÕES

· Todos os prestadores de serviços serão contratualizados pelo município seguindo a legislação vigente. 

· Todo contrato tem que passar pela Procuradoria Municipal.

· Para atender este item é necessário seguir    o planejamento regional e a PPI da atenção a saúde;

· Todos os prestadores de serviços de saúde públicos que sejam da esfera municipal, filantrópicos e privados deverão ser contratualizados pelo município seguindo a legislação do Ministério da Saúde.
     Obs: Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4487)


	(   )

(  )

(   )


	(   )

(   )

(   )


	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.13 Monitorar e fiscalizar os contratos e convênios com prestadores contratados e conveniados, bem como das unidades públicas;
	      Executa a fiscalização dos prestadores do pleno cumprimento dos contratos/convênios;

     Complementa a rede de serviços em conformidade com a Regionalização, a Pactuação, a Programação e os parâmetros de cobertura assistencial, conforme legislação vigente (Portaria 1.101/GM, de 12 de junho de 2002);

    Aprova no Conselho Municipal de Saúde;

    Elabora os instrumentos para o controle dos contratos e convênios;

    Cumpre o Plano Operativo, o Termo de Cooperação entre Entes Públicos e Contratos / Convênios;

     Obs:Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-44-71)
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

 (   )

(   )

(   )
	

	4.14 Monitorar e fiscalizar a execução dos procedimentos realizados em cada estabelecimento por meio das ações de controle e avaliação hospitalar e ambulatorial;
	 Realiza as supervisões e auditorias analíticas e operativas periódicas nas unidades de saúde;
	(   )
	(   )
	

	4.15 Monitorar e fiscalizar  o cumprimento dos critérios nacionais, estaduais e municipais de credenciamento de serviços;
	       Cumpre os critérios nacionais, estaduais e municipais de credenciamento de serviços.

ORIENTAÇÕES

· Para credenciar serviços no SUS é necessário seguir todas as orientações  nacionais e estaduais (seguindo as portarias específicas para cada tipo de serviço)

· Só serão credenciados serviços se houver necessidade para o usuário, considerando os parâmetros de cobertura de atenção à saúde.

      Obs:Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (3201-4489)
	(   )


	(   )


	

	4.16 Implementar a avaliação das ações de saúde nos estabelecimentos de saúde, por meio de análise de dados e indicadores e verificação de padrões de conformidade;


	 Avalia as ações de saúde de acordo com o previsto no PMS e no Termo de Compromisso de Gestão.
	(   )
	(   )
	

	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	4.17 Implementar a auditoria sobre toda a produção de serviços de saúde, públicos e privados, sob sua gestão, tomando como referência as ações previstas no plano municipal de saúde e em articulação com as ações de controle, avaliação e regulação assistencial;
	     Estrutura o componente municipal do SNA, com funcionamento regular, compatível com seu regulamento ou regimento próprio;

 Designa os auditores a partir de lei ou decreto;

     Obs:Buscar orientações na Gerência de Auditoria (3201-44-99/44-75/44-72/44-99)
	(   )

(   )


	(   )

(   )


	

	4.18 Realizar auditoria assistencial da produção de serviços de saúde, públicos e privados, sob sua gestão;
	    Verifica se os atendimentos estão em conformidade com procedimentos, protocolos e instruções de trabalho normatizados e pactuados.

    Obs:Buscar orientações na Gerência de Auditoria (3201-44-99/44-75/44-72/44-99)
	(   )


	(   )


	

	4.19 Elaborar normas técnicas, complementares às das esferas estadual e federal, para o seu território.
	 Elaborou o Plano de Regulação, Controle e  Avaliação;

 Criou através de lei o componente municipal do Sistema Nacional de Auditoria;

 Elaborou o Regimento e Regulamento do componente Municipal do Sistema Nacional de Auditoria.

Buscar orientações na Gerência de Regulação e Avaliação (62-3201-44-87) e na Gerência de Auditoria (3201-44-99/44-75/44-72/44-99)
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

5. RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DO TRABALHO
	MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO


	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	5.1 Todo município deve promover e desenvolver políticas de gestão do trabalho, considerando os princípios da humanização, da participação e da democratização das relações de trabalho;


	 Adota o Programa Nacional de Desprecarização do Trabalho no SUS - DesprecarizaSUS, que visa à regularização da situação  dos trabalhadores inseridos no sistema;
	(   )
	(   )
	

	5.2 Todo município deve adotar vínculos de trabalho que garantam os direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores de saúde na sua esfera de gestão e de serviços, promovendo ações de adequação de vínculos, onde for necessário, conforme legislação vigente e apoiando técnica e financeiramente os municípios na mesma direção;
	 Adota os vínculos de trabalho que garantem os direitos sociais e previdenciários;

 Realiza concursos públicos;

 Promove ações de adequação de vínculo;
	(   )

(   )

(   )


	(   )

(   )

     (   )
	

	5.3 Estabelecer, sempre que possível, espaços de negociação permanente entre trabalhadores e gestores;


	 Instala Mesas de Negociação vinculadas ao CMS;

 Realiza reuniões periódicas acompanhando as agendas das Mesas Estadual e Nacional;
	(   )

(  )


	(   )

(   )


	

	5.4 Desenvolver estudos e propor estratégias e financiamento tripartite com vistas à adoção de  políticas referentes aos recursos humanos descentralizados;


	 Comprova a participação no financiamento tripartite;


	(   )


	(   )


	

	5.5 Considerar as diretrizes nacionais para Planos de Carreiras, Cargos e Salários para o SUS – PCCS/SUS, quando da elaboração, implementação e/ou reformulação de Planos de Carreiras, Cargos e Salários no âmbito da gestão local;
	 Elabora, implementa e/ou reformula o PCCS/SUS, de acordo com as diretrizes nacionais;
	(   )
	(   )
	

	5.6 Implementar e pactuar diretrizes para políticas de educação e de gestão do trabalho que favoreçam o provimento e a fixação de trabalhadores de saúde, no âmbito municipal, notadamente em regiões onde a restrição de oferta afeta diretamente a implantação de ações estratégicas para a atenção básica.
	 Realiza diagnósticos das necessidades locais;

 Desenvolve ações para o atendimento das necessidades (Ex: propostas de incentivo, etc);

 Capacita e qualifica o gestor e os técnicos;

 Elabora os materiais didáticos;

 Realiza oficinas, cursos presenciais ou à distância;
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

6. RESPONSABILIDADES NA EDUCAÇÃO EM SAÚDE
	REQUISITOS / MEIOS DE VERIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)

	6.1 Todo município deve formular e promover a gestão da educação permanente em saúde e processos relativos à mesma, orientados pela integralidade da atenção à saúde, criando quando for o caso, estruturas de coordenação e de execução da política de formação e desenvolvimento, participando no seu financiamento;
	 Formula, institui e implementa a Política de Educação Permanente;

 Discute e avalia os processos e desdobramentos da Política Nacional de Educação Permanente;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	6.2 Todo município deve promover diretamente ou em cooperação com o estado, com os municípios da sua região e com a união, processos conjuntos de educação permanente em saúde;
	 Participa de processos conjuntos de Educação Permanente em Saúde orientado pelo Plano de Educação Municipal em Saúde;

 Propõe ações para formação e desenvolvimento dos profissionais de saúde;
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	6.3 Todo município deve apoiar e promover a aproximação dos movimentos de educação popular em saúde na formação dos profissionais de saúde, em consonância com as necessidades sociais em saúde;
	 Realiza as ações de planejamento, programação e acompanhamento de atividades educativas em parceria com os movimentos de Educação Popular (ONGs, Pastoral da Criança, etc), considerando as necessidades sociais em saúde da população (trabalho, saneamento básico, lazer, alimentação...);
	(   )

(   )
	(   )

(   )
	

	6.4 Todo município deve incentivar junto à rede de ensino, no âmbito municipal, a realização de ações educativas e de conhecimento do SUS;

	 Revisa a normatização vigente que institui a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde;

 Realiza parceria com a Secretaria Municipal de Educação para desenvolver ações educativas em saúde e conhecimento do SUS e Carta de Diretos aos Usuários;

 
	(   )
	(   )
	

	6.5 Articular e cooperar com a construção e implementação de iniciativas políticas e práticas para a mudança na graduação das profissões de saúde, de acordo com as diretrizes do SUS;
	Implementadas iniciativas políticas e práticas na mudança curricular de graduação nas profissões de saúde, de acordo com diretrizes do SUS;
	(   )
	(   )
	

	6.6 Promover e articular junto às Escolas Técnicas de Saúde uma nova orientação para a formação de profissionais técnicos para o SUS, diversificando os campos de aprendizagem.
	Adotadas diferentes metodologias e técnicas de ensino aprendizagem inovadoras;
	(   )
	(   )
	


	TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

7. RESPONSABILIDADES NA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL
	MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	SIM
	NÃO
	AÇÕES PROPOSTAS E DATA PROVÁVEL PARA A REALIZAÇÃO

(QUANDO O MUNICÍPIO NÃO REALIZAR)



	7.1 Todo município deve apoiar o processo de mobilização social e institucional em defesa do SUS;
	 Apoia sistematicamente o deslocamento e a participação dos conselheiros municipais de saúde em eventos municipais, regionais, estaduais e nacionais em defesa do SUS como, reuniões, conferências de saúde, plenárias de conselhos e caravanas;

 Articula institucional, interinstitucional e intersetorialmente com entidades e movimentos sociais para debater a democratização, o fortalecimento do sistema público de saúde no município e na região;

 Realiza sistemáticamente ações institucionais em defesa do SUS como, mobilizações para aprovação da regulamentação da EC-29/2000, para a desprecarização das relações de trabalho, para o fortalecimento da regionalização, entre outros;


	(   )

(   )

     (   )
	(   )

(   )

     (   )
	

	7.2 Todo município deve prover as condições materiais, técnicas e administrativas necessárias ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde, que deverá ser organizado em conformidade com a legislação vigente;
	 Condições materiais: espaço físico para funcionamento dos serviços de secretaria e reuniões do CMS, computador e internet com acesso para os conselheiros, transporte, alimentação e estadias para os conselheiros participarem de atividades externas como processos de interação e desenvolvimento de aprendizagem, móveis, utensílios, telefone, fax, etc;

 Condições Técnicas: disponibilidade sistemática de assessorias técnicas nos processos de apreciação das matérias pautadas no CMS como Plano de Saúde, Orçamento, Prestação de Contas, Relatório de Gestão e outros;

 Condições Administrativas: disponibilidade de pessoas para realizar as ações de apoio administrativo inerentes às atribuições da Secretaria Executiva do CMS;

 Legislação
 A lei de criação do CMS estabelece:

 Que o CMS é organizado de forma paritária (50% usuários, 25% trabalhadores de saúde e 25% gestores/prestadores);

 Que a SMS é componente nata do CMS;

 Que a renovação do CMS ocorrerá de 2 em 2 anos;

 Que os poderes legislativo e judiciário não podem ter representação no CMS;

 Que o mandato das entidades e instituições componentes do CMS não podem coincidir com os mandatos dos vereadores e do prefeito;

 Que a responsabilidade pelo financiamento do CMS é da SMS com a devida previsão orçamentária e regulamentação dos fluxos de financiamento;

 Que as reuniões ordinárias serão realizadas mensalmente, extraordinárias quando solicitadas, e as atas lavradas em Livro de Ata e assinadas pelos Conselheiros presentes;

 Que a eleição das entidades e instituições deverá ser em Plenária Municipal de Saúde com a presença e participação de representantes do maior número possível das organizações públicas, privadas e dos movimentos sociais do município;

 Que a capacitação dos conselheiros é de responsabilidade da SMS e em caráter permanente;

 Que as conferências de saúde serão realizadas de 2 em 2 anos com a participação massiva da sociedade, especialmente, a organizada;


	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(  )
	(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )

(   )
	

	7.3 Todo município deve organizar e prover as condições necessárias à realização de Conferências Municipais de Saúde;
	 A SMS pauta no CMS, sistematicamente, a realização da conferencia municipal de saúde de 2 em 2 anos;

 A SMS disponibiliza as condições materiais, humanas e financeiras para a realização das conferencias municipais de saúde;

 A SMS planeja e executa ações de mobilização massiva da sociedade para participar do processo de diagnostico situacional de saúde e da saúde com vistas à formulação de propostas para melhorar os indicadores epidemiológicos e de desempenho da gestão em saúde;

 A SMS e o CMS articulam-se com a SES-GO e CES-GO para buscarem assessoramento e monitoramento dos processos de conferencia municipal de saúde;


	(   )

(    )

(   )

(   )


	(   )

(   )

(   )

(   )


	

	7.4 Todo município deve estimular o processo de discussão e controle social no espaço regional;
	 A SMS articula-se com o CMS para pautar, debater e decidir sobre o relacionamento do município no espaço regional;

A SMS disponibiliza as condições materiais, financeiras e humanas aos conselheiros para acompanhar e participar das atividades de apreciação, negociação e pactuação das responsabilidades intra-regionais e inter-regionais;

 A SMS estimula e disponibiliza as condições materiais, financeiras e humanas aos conselheiros para a organização de colegiados regionais de conselhos de saúde visando à interatividade, articulação interconselhos e ao fortalecimento das ações de co-gestão regional;


	(   )

(   )


	(   )

(   )


	

	7.5 Todo município deve promover ações de informação e conhecimento acerca do SUS, junto à população em geral;
	 A SMS realiza, sistematicamente, palestras sobre o SUS em reuniões da população (grupo de mães, idosos, trabalhadores rurais, sindicatos, associações, etc.);

Produz e distribui materiais de divulgação;

 A SMS utiliza, sistematicamente, meios de comunicação de massa para divulgar campanhas (vacinação, combate ao dengue,...), conferencias, legislação do SUS, rede de serviços, pactuações dos serviços de referencia, entre outros;
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	7.6 Apoiar os processos de educação popular em saúde, com vistas ao fortalecimento da participação social do SUS;
	 A SMS articula com as organizações populares e disponibiliza às mesmas, cursos, oficinas e debates à cerca do SUS, da promoção da saúde, da prevenção de doenças e dos direitos dos usuários;

 A SMS articula com organizações populares e pessoas visando à melhor utilização de terapias alternativas;

 Confirma a participação do CMS em movimentos de educação popular como representantes do SUS (grupos religiosos, de medicina alternativa,etc.).
	(   )

(   )

(   )
	(   )

(   )

(   )
	

	7.7 Implementar Ouvidoria Municipal com vistas ao fortalecimento da gestão estratégica do SUS, conforme diretrizes nacionais.
	 Implanta e implementa Ouvidoria – Serviço de Proteção ao Usuário do SUS;
	(   )
	(   )
	


REFERÊNCIAS:

DOCUMENTO DA OFICINA DE PLANEJAMENTO / PACTOS PELA SAÚDE 2006 / CONSOLIDAÇÃO DO SUS (SES/PE);

LEGISLAÇÃO E NORMAS CONSULTADAS
· PORTARIA Nº 358/GM DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006 – Contratação de Serviços Assistenciais no âmbito do sistema Único de Saúde;
· PORTARIA Nº 399/GM DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006 – Pacto pela Saúde 2006;
· PORTARIA Nº 493/GM DE 10 DE MARÇO DE 2006 – Relação dos Indicadores da Atenção Básica;
· PORTARIA Nº 496/SAS DE 30 DE JUNHO DE 2006 – Programa Físico-orçamentário - FPO do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/SUS;
· PORTARIA Nº 648/GM DE 28 DE MARÇO DE 2006 – Política Nacional de Atenção Básica;
· PORTARIA Nº 675/GM DE 30 DE MARÇO DE 2006 – Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde;
· PORTARIA Nº 687/GM DE 30 DE MARÇO DE 2006 – Política Nacional de Promoção da Saúde;
· PORTARIA Nº 698/GM DE 30 DE MARÇO DE 2006 – Financiamento de Custeio das Ações de Saúde;
· PORTARIA Nº 699/GM DE 30 DE MARÇO DE 2006 – Pactos pela Vida e de Gestão;
· PORTARIA Nº 971 DE 03 DE MAIO DE 2006 – Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no SUS;
· PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.010 DE 08 DE MAIO DE 2006 – Promoção da Alimentação Saudável;
· PORTARIA Nº 1.097 DE 22 DE MAIO DE 2006 – Pactuação Pactuada e Integrada da Assistência em Saúde;
· PORTARIA Nº 1.172 DE 15 DE JUNHO DE 2006 – Vigilância em Saúde
OS ANEXOS E O TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – dos objetivos e metas prioritárias dos Pactos pela Vida e de Gestão
Constitui um conjunto de compromissos sanitários expressos em objetivos e metas, pactuado de forma tripartite, a ser implantado em cada município.

	PRIORIDADE
	OBJETIVO
	META NACIONAL 2006
	META LOCAL 2006
	AÇÕES PROPOSTAS P/ ATINGIR OS OBJETIVOS E / OU META LOCAL

	1. Saúde do Idoso
	I. Implantar a Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa, mediante disponibilização pelo Ministério da Saúde;
	 
	 
	 

	
	II. Implantar Manual de Atenção Básica à Saúde da Pessoa Idosa, mediante disponibilização pelo Ministério da Saúde;
	 
	 
	 

	
	III. Reorganizar o processo de acolhimnto à pessoa idosa nas unidades de saúde;
	 
	 
	 

	
	IV. Implementar o programa de educação permanente na área do envelhecimento e saúde do idoso, voltado para profissionais da rede de atenção básica em saúde;
	 
	 
	 

	
	V . Qualificar a dispensação e o aceso da população idosa à Assistência Farmacêutica;
	 
	 
	 

	
	VI. Insituir a avaliação geriátrica global a toda pessoa idosa internada em hospital integrante do Programa de Atenção Domiciliar;
	 
	 
	 

	
	VII. Insituir a atenção domiciliar ao idoso.
	 
	 
	 

	2. Controle do câncer de colo de útero  de mama
	I. Desenvolver meios, em parceria dom o estado, para incentivar a realização da cirurgia de alta freqüência em ambulatório;
	 
	 
	 

	
	II. Ampliar a cobertura do exame preventivo do câncer de colo de útero, conforme protocolo estabelecido pelo INCA/MS;
	80%
	 
	 

	
	III. Ampliar a cobertura de mamografia, com vistas ao diagnóstico precoce do câncer da mama, conforme protocolo estabelecido pelo INCA/MS;
	60%
	 
	 

	
	IV. Garantir a realização da punção para os casos necessários, conforme protocolo estabelecido pelo INCA/MS.
	100%
	 
	 


	PRIORIDADE
	OBJETIVO
	META NACIONAL 2006
	META LOCAL 2006
	AÇÕES PROPOSTAS P/ ATINGIR OS OBJETIVOS E / OU META LOCAL

	3. Redução da mortalidade infantil e materna
	I. Apoiar a elaboração de propostas de intervenção para a qualificação da atenção às doenças prevalentes;
	 
	 
	 

	
	II. Garantir insumos e medicamentos para o tratamento das sídromes hipertensivas no parto, conforme pactuação na CIB e/ou CIT;
	 
	 
	 

	
	III. Qualificar os pontos de distribuição de sangue para que atendam às necessidades das maternidades e outros locais de parto, quando couber;
	 
	 
	 

	
	IV. Reduzir a mortalidade neonatal;
	5%
	 
	 

	
	V. Reduzir os óbitos infantis por doença diarréica;
	50%
	 
	 

	
	VI. Reduzir óbitos infantis por pneumonia;
	20%
	 
	 

	
	VII. Criar comitês de vigilância do óbito em municípios com população acima de 80.000 habitantes;
	80%
	 
	 

	
	VIII. Reduzir a razão da mortalidade materna.
	5%
	 
	 

	4.Fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes e endemias:com ênfase na dengue , hanseníase , tuberculose ,malária e influenza. 
	I.Elaborar e implantar plano de contingência para atenção aos pacientes com diagnóstico de dengue nos municípios proritários.
	100%
	 
	 

	
	II.Reduzir a menos de 1% a infestação por Aedes aegypti nos municípios prioritários.
	menor de 1%
	 
	 

	
	III.Eliminar a hanseníase enquanto problema de saúde pública (menos de 1 caso por 10.000 habitantes) nos municípios prioritários.
	eliminar
	 
	 

	
	IV. Curar casos novos de tuberculose bacilífera diagnosticados a cada ano.
	85%
	 
	 

	
	V. Reduzir a incidência parasitária anual de málaria,na região da Amazonia Legal.
	15%
	 
	 

	
	VI.Implantar o plano de contingência , unidades sentinelas e o sistema de informação / SIVEP - GRIPE pelas capitais.
	100%
	 
	 


	PRIORIDADE


	OBJETIVO


	META NACIONAL 2006


	META LOCAL 2006


	AÇÕES PROPOSTAS P/ ATINGIR OS OBJETIVOS E / OU META LOCAL



	5.Promoção da 
saúde
	I.Elaborar, pactuar e implementar a política de promoção da saúde , contemplando as especificidades próprias da esfera de gestão  e  iniciar a sua implementação.


	
	
	

	
	II.Enfatizar a mudança de comportamento da população brasileira de forma a internalizar a responsabilidade individual da prática de atividade física regular , alimentação saudável  e combate ao tabagismo.


	
	
	

	
	III.Articular e promover os diversos programas de promoção de atividades físicas já existente e apoiar a criação de outros.


	
	
	

	
	IV.Promover medidas concretas pelo hábito da alimentação saudável.


	
	
	

	6.Fortalecimento

da Gestão da

Atenção  Básica
	I.Assumir a estratégia da saúde da família como a estratégia prioritária para o fortalecimento da atenção básica, devendo seu desenvolvimento considerar as diferenças loco - regionais.


	
	
	

	
	II. Desenvolver ações de qualificação dos profissionais da atenção básica por meio de estratégias de educação permanente e de ofertas de cursos de especialização e residência multi profissional e em medicina da família. 


	
	
	

	
	III. Consolidar e qualificar a estratégia de saúde da família nos pequenos e médios municípios.


	
	
	

	
	IV. Ampliar e qualificar a estratégia de saúde da família nos grandes centros urbanos.


	
	
	

	
	V. Garantir a infra-estrutura necessária ao funcionamento
das Unidades Básicas de Saúde, dotando-as de recursos
materiais, equipamentos e insumos suficientes para o
conjunto de ações propostas para esses serviços.


	
	
	

	
	VI. Participar do financiamento da Atenção Básica como
responsabilidade das três esferas de gestão do SUS
	
	
	

	PRIORIDADE


	OBJETIVO


	META NACIONAL 2006


	META LOCAL 2006


	AÇÕES PROPOSTAS P/ ATINGIR OS OBJETIVOS E / OU META LOCAL



	6.
Fortalecimento da da Gestão da Atenção

 Básica
	VI. Participar do financiamento da Atenção Básica como
responsabilidade das três esferas de gestão do SUS


	
	
	

	
	VII. Aprimorar a inserção dos profissionais da Atenção
Básica nas redes locais de saúde, por meio de vínculos de
trabalho que favoreçam o provimento e fixação dos
profissionais.


	
	
	

	
	VIII. Implantar o processo de monitoramento e avaliação da
Atenção Básica nas três esferas de governo, com vistas à
qualificação da gestão descentralizada.


	
	
	

	
	IX. Apoiar diferentes modos de organização e fortalecimento
da Atenção Básica que considere os princípios da estratégia
de Saúde da Família, respeitando as especificidades
loco - regionais.


	
	
	

	7.
Regulação da 
Atenção e 
Regulação
 Assistencial.
	I. Contratualizar os prestadores de serviços sob sua gestão;


	100%
	
	

	
	II. Regular leitos e serviços ambulatoriais contratualizados;


	100%
	
	

	
	III. Extinguir o pagamento dos serviços dos profissionais médicos por meio do código 7. 


	100%
	
	


CLÁUSULA QUARTA – dos indicadores de monitoramento e avaliação dos Pactos pela  Vida e de Gestão.

Os indicadores contidos no quadro 1 devem se pactuados neste Termo de Compromisso de Gestão, mediante o estabelecimento de metas locais.
Os indicadores contidos no quadro 2 e 3, no ano de 2006, serão pactuados no Pacto da Atenção Básica e na Programação Pactuada e Integrada da Vigilância em Saúde (PPI VS), relativamente, não havendo necessidade de preenchimento destes neste Termo.
QUADRO 1  - Pactuação dos indicadores de monitoramento e avaliação dos Pactos pela Vida e de Gestão
	DENOMINAÇÃO


	MÉTODO DE CÁLCULO


	FONTE


	ORIGEM DO PROCESSO DE PACTUAÇÃO


	PARÂMETRO / META NACIONAL


	META LOCAL PARA 2006


	OBS


	AÇÕES PROPOSTAS PARA ATINGIR OS OBJETIVOS E/OU META MUNICIPAL



	Proporção da receita própria aplicada em saúde conforme previsto na regulamentação da EC 29/2000.


	Despesas financiadas por recursos próprios (despesa total deduzidas as transferências de outras esferas de governo para a saúde)                       / Receita de impostos e transferências constitucionais e legais.


	SIOPS


	PACTO PELA SAÚDE


	Percentuais definidos na EC 29


	
	
	

	Manutenção PPI atualizada


	Envio dos ''Quadros''da referentes à PPI ,sempre que alternada a programação * (até a implantação do nova SISPPI)


	Planilha eletrônica dos limites dos financeiros da assistência * (até a implantação do novo SISPPI)


	PACTO PELA SAÚDE


	__________


	
	(*) UF que não usam o SISPPI/MS devem apresentar as informações em meio magnético no mesmo padrão do SISPPI .  As bases estaduais contemplam todos os municípios jurisdicionados  a partir das quais será possível verificar a PPI Assistencial de todos os municípios .


	

	Percentual de internações por grupo estratégico (oncologia, TRS, cardiologia)orientadas pela Central de Regulação.


	Número total de internações por grupo estratégico por local de residência / Número de internações orientações pela Central de Regulação por grupo específico por local de residência x 100


	SIH SUS                     - CNRAC


	PACTO PELA SAÚDE


	
	100%


	
	

	Índice de Contratualização


	Quantidade de unidades conveniadas ao SUS      ( privado e/ou filantrópico) que estão com contrato regular e informada a data de publicação / Total de unidades conveniadas por município e/ou estado x 100


	CNES/             DATASUS


	PACTO PELA SAÚDE


	100%


	
	
	

	Percentual de constituição de Colegiados de Gestão Regional


	Número de Colegiado Regional implantado / Número de regiões de saúde constante do PDR x 100


	PDR/SES


	PACTO PELA SAÚDE


	      _________


	
	
	

	Índice de Alimentação Regular das Bases de Dados Nacional


	Número de bases de dados dos Sistemas de Informação de alimentação obrigatória informadas no periodo/ Total de Sistemas de informação de alimentação obrigatória x 100


	DATASUS


	PACTO PELA SAÚDE


	100%


	
	Sistema de alimentação obrigatória: SINAN /           SI - PNI / SINASC/      SIA-SUS / CNES. Quando couber SIH e SIM


	

	Índice de qualificação do funcionamento básico do Conselho de Saúde


	Capacitação de conselheiros + Análise do Plano de Saúde = Análise do Relatório de gestão + Realização de Conferências de Saúde       * / 4x100


	Base de dados construida pelo Ministério da Saúde / SEGEP em parceria com a ENSP / FIOCRUZ


	PACTO PELA SAÚDE


	100%


	
	*Detalhamento do Numerador : Realização de Capacitação no início do mandato ( =1) + Análise do Plano de Saúde do Distrito Federal em vigor (=1) + Análise do Relatório de Gestão Anual (=1) + convocação de Conferência de Saúde a cada 4 anos (=1)


	

	Proporção de amostras insatisfatórias de exames citopatológicos.


	Número de amostras insatisfatórias de exames citopatológicos cérvico-vaginais em determinado local e período  / Número total de exames citopatológicos realizados no mesmo local e período x 100


	SISCAM


	PACTO PELA SAÚDE


	10%


	
	
	


ANEXO V (SUBSTITUÍDO PELO ANEXO I – Portaria GM 372/07) 
TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE ENTES PÚBLICOS (TCEP)
· O Termo de Cooperação entre Entes Públicos - TCEP é destinado à formalização de relação entre gestores quando unidades públicas prestadoras de serviços, situadas no território de um município, estão sob gerência de determinada esfera administrativa e gestão de outra.

· O TCEP deve conter as metas e um plano operativo do acordo. As unidades prestadoras de serviço devem, preferencialmente, receber os recursos de custeio correspondentes à realização das metas pactuadas no plano operativo e não por produção.

· Quando é formalizado um Termo de Cooperação entre Entes Públicos - TCEP os gestores têm que pactuar se o Fundo Nacional de Saúde vai reter o recurso do município e repassar diretamente para o Fundo Estadual ou se o recurso referente a este TCEP fica no teto do município e este repassa ao Estado ou ao Ente Público quando couber, de acordo com o estabelecido no termo.

·       Os Hospitais Universitários de Ensino Federais (MEC) foram contratualizados e seus recursos são retidos no Fundo Nacional de Saúde e repassados diretamente ao prestador de acordo com o plano operativo pactuado.

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE ENTES PÚBLICOS

 

Município_______________________________________
Estado_________________________________________
No que diz respeito às unidades de saúde sob gerência de outro nível de governo, abaixo relacionadas, o município celebrou o TERMO DE COOPERAÇÃO com o ente gerente da unidade e autoriza o Fundo Nacional de Saúde a repassar diretamente ao fundo designado na planilha abaixo o montante de recursos definido no referido Termo, conforme os compromissos estabelecidos:

 

	Nome da Unidade 
	CNPJ
	Ente com gerência sobre a Unidade (estado/governo federal) 
	Número do Termo
	Data de Publicação do Extrato do Termo no Diário Oficial 
	Valor mensal 
	Fundo para o repasse dos recursos (municipal, estadual ou unidade universitária federal)

	    
	  
	  
	 
	  
	  
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de [ANO]
 

[ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL]
 

[ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO GESTOR ESTADUAL/FEDERAL]
 

(   ) Não é pertinente a elaboração do TCEP neste Município
ANEXO VI (SUBSTITUÍDO PELO ANEXO II – Portaria GM 372/07) – 
MODELO PARA DECLARAÇÃO DA CIB DE COMANDO ÚNICO DO SISTEMA PELO GESTOR MUNICIPAL

   Deve ser preenchido conforme os modelos constantes na portaria 372 de 16 de fevereiro de 2007.

Os valores constantes neste anexo devem ser coincidentes com os informados no termo do limites financeiro global do município,   divididos em 12 parcelas iguais. Com o Nome da Unidade, CNPJ, CNES e prazo para assumir a gestão.

MODELO PARA DECLARAÇÃO DA CIB DE COMANDO ÚNICO DO SISTEMA PELO GESTOR MUNICIPAL
DECLARAÇÃO

Declaro que o município de [NOME DO MUNICÍPIO], que teve seu Termo de Compromisso de Gestão pactuado nesta CIB, assumiu a gestão dos prestadores situados em seu território, independente de sua natureza jurídica, assumindo, portanto, as responsabilidades relativas à seleção, cadastramento, contratação, estabelecimento de contratos, regulação, controle, avaliação e pagamento desses prestadores, observado o estabelecido abaixo:

Para as unidades listadas abaixo, que o município não assumiu ainda a gestão, fica pactuado o seguinte cronograma:

	Nome da Unidade
	CNPJ
	CNES
	Prazo

	
	
	
	

	
	
	
	



Conforme pactuação, as unidades listadas a seguir ficam sob a gestão do estado:

	Nome da Unidade
	CNPJ
	CNES

	
	
	

	
	
	


Desta forma, o referido município, tem condições para assumir as responsabilidades pactuadas no Termo de Compromisso de Gestão que foram devidamente analisadas e aprovada pela Comissão Intergestores Bipartite de [NOME DO ESTADO] em [DATA DA REUNIÃO DA CIB QUE ANALISOU A QUESTÃO]. 

[LOCAL], [DIA] de [MÊS] de [ANO]

[ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DA CIB]

 [ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL] 

ANEXO VII-a (SUBSTITUÍDO PELO ANEXO III-A – Portaria GM 372/07)
 TERMO DO LIMITE FINANCEIRO GLOBAL DO MUNICIPIO (TLFG):

       O Termo de Limite Financeiro Global do município (TLFG) terá que:
· Estabelecer a competência que será alocada os recursos.

· Quando a Comissão Intergestores Bipartite (CIB) encaminha este termo para publicação não é necessário que o Estado encaminhe concomitantemente os quadros da Portaria 1097/2006. Por outro lado, quando no Termo de Compromisso de Gestão (TCG) é estabelecido um cronograma para que o município assuma a gestão de outras unidades ou vice-versa, o Estado deverá informar alteração de teto através dos quadros da Portaria 1097/2006.
· O Preenchimento do Termo do Limite Financeiro Global do município (TLFG) é conforme abaixo:

QUADRO 01 – Portaria GM/699 de 30/06/2006 ANEXO VII-a  (ANEXO III-A – Portaria GM 372/07)  

TERMO DO LIMITE FINANCEIRO GLOBAL DO MUNICÍPIO (VALORES ANUAIS)

Código ______________Município ________________________________UF_____

	BLOCO
	COMPONENTE
	RECURSO
FEDERAL*
	RECURSO ESTADUAL
	RECURSO
MUNICIPAL

	PAB ASSISTENCIA
	Componente fixo (a)
	 
	 
	 

	
	Componente Variável (b)
	 
	 
	 

	 MAC
ASSISTENCIA
	Total  População Própria (c)
	 
	 
	 

	
	Total  População Referenciada (d)
	 
	 
	 

	
	Outros recursos, ajustes e incentivos** (e)
	 
	 
	 

	
	Total da PPI Assistencial (f)
	c + d ± e
	 
	 

	
	Recursos transferidos ao Fundo Estadual de Saúde / FES (g)
	 
	 
	 

	
	Recursos retidos pelo FNS para pagamento direto a prestadores (h)
	 
	 
	 

	
	Recursos alocados em outras UF (i)
	 
	 
	 

	
	Total MAC alocado no FMS (j)
	f-g-h-i
	 
	 

	ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA
	Componente básico (k)
	 
	 
	 

	
	Componente Básico repassado ao Fundo Estadual de Saúde / FES (l)
	 
	 
	 

	
	Componente estratégico (m)
	 
	 
	 

	
	Componente excepcional (n)
	 
	 
	 

	VIGILÂNCIA EM SAÚDE
	Vigilância Epidemiológica e Ambiental (o)
	 
	 
	 

	
	Vigilância Sanitária (p)
	 
	 
	 

	GESTÃO
	(q)
	 
	 
	 

	 

TOTAL FMS
	a+b+j+k-l + m +n +o +p+q ***
	 
	 


 

Mês e ano de referência dos valores constantes neste Termo ___/___
 

 

DATA [DIA] [MÊS] [ANO]
[ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR MUNICIPAL]
[ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DA CIB]
*Considerado apenas o recurso federal repassado fundo a fundo para custeio.

     ** Estes incentivos referem-se àqueles descritos no bloco MAC da Portaria de regulamentação dos Blocos de Financiamento – Portaria MS nº 204,  de 29 de janeiro de 2007.
     *** Valor a ser transferido do FNS ao FMS
O PREENCHIMENTO DO TERMO DO LIMITE FINANCEIRO GLOBAL DO MUNICIPIO (Valores Anuais)

CODIGO: Código Nacional do Município.

MUNICÍPIO: Nome do Município                                             UF:

PAB ASSISTÊNCIA: 

· Componente Fixo (a): registrar os valores da parte fixa do Piso da Atenção Básica destinados ao custeio de ações de atenção básica à saúde.

· Componente Variável (b): registrar os valores da parte variável do Piso da Atenção Básica destinados ao custeio de estratégias, realizadas no âmbito da Atenção Básica em Saúde, tais como:

 I - Saúde da Família;

 II - Agentes Comunitários de Saúde;

 III - Saúde Bucal;

 IV - Compensação de Especificidades Regionais;

 V - Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas;

 VI - Incentivo à Saúde no Sistema Penitenciário;

 VII - Política de Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei em regime de internação e internação provisória; e

 VIII - Outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico.

MAC / ASSISTÊNCIA:

Independente de o Município vir a assumir a gestão de toda a rede é necessário informar a totalidade dos recursos de transferências federais, respeitadas as modalidades abaixo:
· Total População Própria (c): registrar os valores da programação das ações ambulatoriais e hospitalares, destinados ao atendimento da população própria do município.

· Total População Referenciada (d): registrar os valores da programação ações ambulatoriais  e hospitalares, relativos às referências recebidas de outros municípios.

· Outros Recursos e Ajustes (e): registrar os valores estabelecidos por portarias dos incentivos de custeio: SAMU, Centro de Referência de Saúde do Trabalhador, CEO, INTEGRASUS, IAPI, FIDEPS, Incentivo de Adesão à Contratualização dos hospitais de ensino e filantrópicos e 50% do impacto do HPP.

· Total da PPI Assistencial (f): soma de todos os valores das colunas constante neste quadro (c  + d + e).

· Recursos Transferidos ao Fundo Estadual (g): registrar os valores que serão transferidos ao Fundo Estadual de Saúde em função de Termo(s) de Cooperação entre Entes Públicos (TCEP) e aqueles referentes a estabelecimentos de saúde sob gestão estadual.

· Recursos retidos pelo FNS para transferência direta às unidades prestadoras universitárias federais(h): registrar os valores a serem retidos no Fundo Nacional de Saúde e transferidos diretamente às unidades prestadoras universitárias federais, contratualizados, e sob gestão municipal. 

· Recursos alocados em outras UFs (i): registrar os valores a serem  encaminhados (alocados) ou recebidos de outras Ufs, em função de PPI interestadual.

· Total MAC alocado no FMS (j): registrar o total dos recursos a serem transferidos ao Fundo Municipal de Saúde (f-g-h-i).

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA:

· Componente básico (k): registrar os valores do componente básico da assistência farmacêutica, conforme portaria GM 698/2006. O Componente Básico é composto de uma parte financeira fixa e de uma parte financeira Variável. A parte financeira fixa do componente básico consiste em um valor per capita destinado a aquisição de medicamentos e insumos de assistência farmacêutica em atenção básica, transferido ao município, no caso deste se responsabilizar pela aquisição dos medicamentos. Os recursos da parte variável do componente básico poderão ser executados centralizadamente pelo Ministério da Saúde ou descentralizados a Estados, Municípios e Distrito Federal, conforme pactuação na Comissão Intergestores Tripartite, mediante a implementação e organização dos serviços previstos nestes programas.

· Componente estratégico (l): Não cabe o preenchimento para os municípios.

· Componente excepcional (m): Não cabe o preenchimento para os municípi
VIGILÂNCIA EM SAÚDE:

· Vigilância Epidemiológica e Ambiental (n): registrar os valores das ações da Vigilância Epidemiológica e Ambiental, conforme portaria GM 698/2006. 

· O Componente da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde, se refere aos recursos federais destinados às ações de vigilância, prevenção e controle de doenças, composto pelo atual Teto Financeiro de Vigilância em Saúde que incluem os seguintes incentivos:

             I) Hospitais do Sub Sistema de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar. 

II) Registro de Câncer de Base Populacional.

III) Atividade de Promoção à Saúde.

IV) Laboratórios de Saúde Pública e outros que vierem a ser implantados através de ato normativo específico. 

· No componente Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde também estão incluídos recursos federais com repasses específicos, destinados às seguintes finalidades:


I - fortalecimento da Gestão da Vigilância em Saúde em Estados e Municípios (VIGISUS II);


II - campanhas de vacinação; e


III - incentivo do Programa DST/AIDS;
· Vigilância Sanitária (Mudança) (o): registrar os valores das ações da Vigilância Sanitária. Conforme portaria GM 1998 de 21 de agosto de 2007, o Componente da Vigilância Sanitária em Saúde está constituído pelo Teto Financeiro de Vigilância  Sanitária – TFVISA -  composto pelo Piso Estruturante e Piso Estratégico.  
Piso Estruturante – Os municípios com até 20.000 habitantes receberão o valor fixo de R$ 7.200,00 por ano;


-  Os municípios com população superior a 20.000 habitantes receberão R$ 0,36 por hab/ano.

Piso Estratégico – Para receber este piso, os municípios terão que cumprir a letra A, da planilha do Termo de Compromisso de Gestão Municipal - Vigilância em Saúde (pág. 51 ), item 4.6 - Elaborar e executar Plano de ação.  Este piso concede a cada município a quantia de R$ 0,20 por hab/ano (desde que cumprido o item 4.6 até dez/2007).
GESTÃO:

· Gestão (p): registrar os valores destinados ao financiamento da gestão do SUS que tem a finalidade de apoiar a implementação de ações e serviços que contribuem para a organização e eficiência do sistema. 

     I - Componente para a qualificação da gestão do SUS.

· Regulação, Controle, Avaliação, Auditoria e Monitoramento;
· Planejamento e Orçamento;
· Programação;
· Regionalização;
·  Gestão do trabalho;
· Educação em saúde;
· Incentivo a Participação e Controle social;
· Informação e Informática em Saúde;
· Estruturação de serviços e organizações de ações de assistência farmacêutica
II - Componente para a Implantação de Ações e Serviços de Saúde.

· Implantação de Centros de Atenção Psicossocial;

· Qualificação de Centros de Atenção Psicossocial;

· Implantação de residência Terapêutica em Saúde Mental;

· Fomento para as ações redução de danos em CAPS AD

· Inclusão social pelo trabalho para pessoas portadoras de transtorno mentais e outros transtornos decorrente do uso de álcool e outras drogas;

· Implantação de Centros de Especialidades Odontológicas – CEO

· Implantação de Serviços de Atendimento Móvel e Urgência – SAMU

· Reestruturação de Hospitais Colônias de hanseníase;

· Implantação de Centros de referencia em Saúde do Trabalhador;

· Adesão a contratualização de Hospitais de Ensino;

· Outros que vierem a ser instituídos por meio ato normativo para fins de implantação de políticas especificas 

· Total do Fundo Municipal de Saúde: registra a soma dos itens (a+b+j+k+l+m+n+o+p) a serem transferidos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde.

· O Termo do Limite Financeiro Global do Município deverá explicitar também os recursos de custeio próprios das esferas municipal e estadual. Caso não seja possível explicitá-los por blocos, deverá ser informado apenas o total do recurso. (Portaria GM 699/2006 de 30 de março de 2006 - Artigo 5º- parágrafo 3º).

O ANEXO VIII - EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

· Preenchimento conforme orientações explícitas na portaria/GM 699 de 30 de março de 2006 na Identificação, disposição geral e os documentos de aprovação no conselho municipal e na CIB.
EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

SISTEMATIZAÇÃO DO PROCESSO DE PACTUAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES SANITÁRIAS DOS MUNICÍPIOS
I - IDENTIFICAÇÃO


II – DISPOSIÇÃO GERAL

O gestor municipal se compromete com o conjunto das responsabilidades sanitárias dispostas no Termo de Compromisso de Gestão Municipal, inclusive aquelas referidas no artigo4 da Lei 8142, sendo destacadas no quadro abaixo aquelas para as quais foi pactuado cronograma e as que não se aplicam à gestão do SUS neste município. 

	EIXO
	NÃO REALIZA AINDA
	PRAZO PARA REALIZAR
	NÃO SE APLICA
	AÇÕES PROPOSTAS

	1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS
	
	
	
	

	Ex: 1.5  - Todo município deve assumir a gestão e executar......
	X
	11/2008
	
	aaaaaaaaaaaaaa

	2. RESPONSABILIDADES NA REGIONALIZAÇÃO
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	3. RESPONSABILIDADES NO PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	4. RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	5. RESPONSABILIDADES  NA GESTÃO DO TRABALHO
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	6. RESPONSABILIADES NA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	7. RESPONSABILIDADES NA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL
	
	
	
	

	
	
	
	
	


III - APROVAÇÃO NO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE E NA CIB

Aprovado na Reunião do CMS de     /    /               Deliberação n.º        , de     /   /

Homologado na Reunião da CIB de     /     /

Nome SMS:________________________________________________________           

Ass.:____________________________

Nome SES:________________________________________________________            

Ass.:____________________________
ANEXO I


“Todo município deve assumir a gestão e execução das ações de vigilância em saúde realizadas no âmbito local, de acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas, compreendendo as ações de Vigilância Sanitária”.  (Termo de Compromisso de Gestão Municipal - item 1.16)

Termo de Compromisso de Gestão Municipal

                  Vigilância em Saúde

AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL 

	A) AÇÕES PARA A ESTRUTURAÇÃO E O FORTALECIMENTO DA GESTÃO
	          Execução: Município

	Grupos Focais
	Ações Específicas Prioritárias para a Gestão
	Realiza ou Possui
	Não Realiza ou Não Possui
	Não se Aplica
	Prazo para Realizar

	1 - Estrutura legal

 
	1. Investir equipe de VISA na função por ato legal
	 
	 
	 
	 

	
	2. Publicar instrumento legal de criação da VISA, com definição de atribuições e competências, respeitando a organização administrativa de cada esfera de gestão/ Código sanitário
	 
	 
	 
	 

	2 - Estrutura física e recursos materiais
	1. Ter espaço físico adequado para o desenvolvimento das ações de vigilância sanitária
	 
	 
	 
	 

	
	2. Providenciar canais de comunicação (telefone/fax/internet)
	 
	 
	 
	 

	
	3. Ter os equipamentos mínimos, os materiais de consumo e os veículo(s) necessários
	 
	 
	 
	 

	3 - Gestão de Pessoas (RH)

 
	1. Ter equipe em número suficiente para a realização das ações
	 
	 
	 
	 

	
	2. Ter Política de capacitação
	 
	 
	 
	 

	
	3. Desprecarizar o vínculo de trabalho dos trabalhadores da vigilância sanitária
	 
	 
	 
	 

	4 - Estruturas administrativa e operacional
	1. Elaborar normas para a padronização de procedimentos administrativos
	 
	 
	 
	 

	
	2. Cadastrar todos os estabelecimentos de interesse à saúde no SINAVISA
	 
	 
	 
	 

	
	3. Cadastrar os sistemas alternativos e coletivos de abastecimento de água para consumo humano                                                                        
	· 
	
	
	

	
	4. Gerir/ Operar o sistema de informação em vigilância sanitária   
	 
	 
	 
	 

	
	5. Gerir /operar o SISAGUA- Sistema de Informações                                 
	
	
	
	

	
	6. Elaborar e executar Plano de ação
	 
	 
	 
	 

	5 - Fatores relevantes para a melhoria da gestão
	1. Participar em instâncias de discussão, negociação e pactuação (CIB, câmaras técnicas, etc)
	
	
	
	

	
	1. Promover a qualificação dos gestores e dos conselheiros de Saúde em Vigilância Sanitária 
	
	
	
	

	
	2. Participar nos fóruns e canais de gestão participativa e controle social/ Conselhos de Saúde
	
	
	
	

	
	3. Monitorar e avaliar o Plano de ação
	
	
	
	

	
	4. Fomentar a elaboração de projetos de pesquisa em vigilância sanitária
	
	
	
	

	6 - Estrutura Laboratorial
	1. Ter apoio laboratorial ou referência
	
	
	
	


	B) AÇÕES ESTRTÉGICAS PARA A GESTÃO DO RISCO SANITÁRIO


	Execução: Município

	Grupos Focais


	Ações Específicas Prioritárias para a Gestão
	Realiza ou Possui
	Não Realiza ou Não Possui
	Não se Aplica
	Prazo para Realizar

	1 – Controle de produtos e serviços de interesse à saúde
	1. Realizar Inspeções
	
	
	
	

	
	2. Reinspeção para verificação do cumprimento de exigência
	
	
	
	

	
	3. Inspeção para investigação por desvio de qualidade em atendimento de denúncia
	
	
	
	

	
	4. Inspeção para concessão de autorização de funcionamento de umpresa - AFE
	
	
	
	

	
	5. Inspeção para  concessão de autorização especial de funcionamento de empresa
	
	
	
	

	
	6. Inspeção para renovação  de autorização de funcionamento de empresa- AFE
	
	
	
	

	
	7. Inspeção para renovação  de autorização especial de funcionamento de empresa
	
	
	
	

	
	8. Inspeções em locais de trabalho
	
	
	
	

	
	9. Concessão de alvará de licenciamento quando da abertura de estabelecimento
	
	
	
	

	
	10. Renovação de alvará de licenciamento
	
	
	
	

	
	11. Aplicação de Auto de Infração
	
	
	
	

	
	12. Aplicação de penalidade de advertência
	
	
	
	

	
	13. Aplicação de penalidade de multa
	
	
	
	

	
	14. Aplicação de penalidade de apreensão de produto
	
	
	
	

	
	15. Aplicação de penalidade de interdição de produto
	
	
	
	

	
	16. Aplicação de termo de intimação
	
	
	
	

	
	17. Aplicação de penalidade de suspensão de venda ou fabricação de produto
	
	
	
	

	
	18. Aplicação de penalidade de interdição parcial de estabelecimento
	
	
	
	

	
	19. Aplicação de penalidade de interdição total de estabelecimento
	
	
	
	

	
	20. Aplicação de penalidade de suspensão de propaganda e publicidade 
	
	
	
	

	
	21. Aplicação de penalidade de cancelamento do alvará de licenciamento
	
	
	
	

	
	22. Realizar Coleta de Amostras
	
	
	
	

	
	23. Realizar Coleta de Amostra de produto para análise de controle
	
	
	
	

	
	24. Realizar Coleta de Amostra de produto para análise de orientação
	
	
	
	

	
	25. Realizar Coleta de Amostra de produto para análise fiscal
	
	
	
	

	
	26. análise de balanços de produtos sujeitos a controle especial (Portaria 344 de 12 de maio de 1998)
	
	
	
	

	
	27. Realizar investigações sanitárias de casos epidemiológicos
	
	
	
	

	
	28. Realizar atividades educativas aos profissionais dos estabelecimentos
	
	
	
	

	
	29. Divulgar e orientar a elaboração e a implantação dos Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de saúde
	
	
	
	

	2 - Educação e comunicação em saúde voltada para a população


	1. Elaborar materiais educativos 
	
	
	
	

	
	2. Elaborar alertas sanitários/ cumprir com a comunicação de risco
	
	
	
	

	
	3. Implementar parcerias com instituições de ensino, entidades de classe, ONG’s, etc.
	
	
	
	

	3 - Integração com outras áreas da saúde
	1. Articular e realizar ações conjuntas com a Vigilância Epidemiológica, Ambiental e Assistência
	
	
	
	

	
	2. Articular e realizar ações educativas direcionadas às Equipes de Saúde da Família e Agentes Comunitários de Saúde
	
	
	
	

	4 - Intersetorialidade com outras Secretarias
	1. Articular e realizar ações conjuntas com Agricultura, Saneamento, Trabalho, Educação, Meio Ambiente, Justiça etc.
	
	
	
	

	5 – Resíduos de Serviços de Saúde

@@@
	1. Realizar seminários regionais de discussão e orientação sobre as normas para elaboração do Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde
	
	
	
	

	
	2. Implementar parcerias para a fiscalização da implantação e execução dos Planos de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde
	
	
	
	


 TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

                                      VIGILÂNCIA EM SAÚDE

AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL

	Município:
	EXECUÇÃO

	Regional:
	 Município

	Estabelecimentos/ Inspeções
	Realiza
	Não Realiza
	Não se Aplica
	Prazo para Realizar

	C) AÇÕES DE BAIXA COMPLEXIDADE

I – Fiscalização de: 

	
	
	
	 

	1. Canteiro de Obras
	
	
	
	

	2. Academia de Ginástica, Musculação, Condicionamento Físico e Congêneres
	 
	 
	 
	 

	3. Agência bancária, Comércio em Geral, Escritório, Garagem, Estacionamento Coberto, Tabacaria, Oficina Mecânica em Geral
	 
	 
	 
	 

	4. Cadastramento de todos os estabelecimentos sujeito ao controle de vigilância sanitária
	 
	 
	 
	 

	5. Casa de Apoio para Portadores do Vírus HIV
	 
	 
	 
	 

	6. Casa de Repouso ou Casa de Idosos ou Asilo
	 
	 
	 
	 

	7. Cemitério, Necrotério, Crematório, Serviços Funerários
	
	
	
	 

	8. Circos
	
	
	
	

	9. Clubes Recreativos
	
	
	
	

	10. Comércio de Alimentos
	
	
	
	 

	11. Comércio de Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene
	
	
	
	 

	12. Comércio de Produtos Saneantes Domissanitários Desinfetantes
	
	
	
	 

	13. Consumo de Alimentos
	 
	 
	 
	 

	14. Criadouros de Animais em Zona Urbana
	 
	 
	 
	 

	15. Depósito de Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene
	 
	 
	 
	 

	16. Depósito de Produtos não Relacionados à Saúde
	
	
	
	

	17. Depósito de Produtos Saneantes Domissanitários
	
	
	
	

	18. Depósitos de Alimentos
	
	
	
	

	19. Depósitos de Ferro Velho a Céu Aberto
	
	
	
	

	20. Empresa de Transporte de Alimentos
	
	
	
	

	21. Empresa de Transporte de Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene
	
	
	
	

	22. Empresa de Transporte de Medicamentos, Drogas e Insumos Farmacêuticos
	
	
	
	

	23. Empresa de transporte de produtos para a saúde (correlatos)
	
	
	
	

	24. Empresa de Transporte de Produtos Saneantes Domissanitários
	
	
	
	

	25. Empresas de Transporte Coletivo e de Mercadorias
	
	
	
	

	26. Estabelecimentos Carcerários
	
	
	
	

	27. Estabelecimentos de Atenção Pré-escolar (creches)
	
	
	
	

	28. Estabelecimentos de Massagem
	
	
	
	

	29. Estabelecimentos Escolares
	
	
	
	

	30. Estabelecimentos de Ensino
	
	
	
	

	31. Estabelecimentos não Relacionados à Saúde
	
	
	
	

	32. Estabelecimentos que comercializam artigos médicos e hospitalares
	
	
	
	

	33. Estabelecimentos que comercializam produtos para a saúde (correlatos)
	
	
	
	

	34. Estações Rodoviárias e Ferroviárias
	
	
	
	

	35. Fracionamento de Alimentos
	
	
	
	

	36. Habitação unifamiliar, coletiva, multifamiliar, locais com fins de Lazer (casas de espetáculos e diversões) ou Religiosos ou Logradouros Públicos
	
	
	
	

	37. Habitações unifamiliares/multifamiliares
	
	
	
	

	38. Hotéis, Motéis e Congêneres
	
	
	
	

	39. Institutos de Beleza sem responsabillidade médica (pedicuro, barbearia, saunas e congêneres)
	
	
	
	

	40. Locais considerados críticos e de risco para o controle de vetores e que sejam de interesse epidemiológico
	
	
	
	

	41. Manipulação de Alimentos a Céu Aberto - Mercados Livres, Feiras e Ambulantes
	
	
	
	

	42. Padarias
	
	
	
	

	43. Pet shop para animais de pequeno porte
	
	
	
	

	44. Piscina de Uso Público e Restrito
	
	
	
	

	45. Postos lubrificantes, combustível, borracharias e serviço de lavação de veículos
	
	
	
	

	46. Realização de provas rápidas físico-quimícas em atendimentos a denúncias ou decorrentes de inspeções (cloro residual, Ph, temperatura e outros)
	
	
	
	

	47. Serviços de alimentação
	
	
	
	

	48. Supermercados, Mercados varejistas
	
	
	
	

	49. Terreno Baldio
	
	
	
	

	50. Unidade de transporte de pacientes sem procedimentos
	
	
	
	

	II – Coleta de Amostras:
	
	
	
	

	1. Água para consumo humano (com base em critérios populacionais)
	
	
	
	

	2. Agrotóxicos 
	
	
	
	

	3. Alimentos
	
	
	
	

	4. Produtos para saúde
	
	
	
	

	5. Cosméticos, produtos de higiene, perfume
	
	
	
	

	6. Drogas
	
	
	
	

	7. Saneantes domisanitários
	
	
	
	

	8. Outros Produtos ou Substâncias
	
	
	
	


TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO MUNICIPAL

                                    VIGILÂNCIA EM SAÚDE

                                             


                                AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA E AMBIENTAL
	Município:
	Execução

	Regional:
	 Município

	Estabelecimentos/ Inspeções
	Realiza
	Não Realiza
	Não se Aplica
	Prazo para Realizar

	D) AÇÕES DE MÉDIA COMPLEXIDADE

I – Fiscalização de:
	 
	 
	 
	 

	1. Aplicadora de Produtos Saneantes Domissanitários - Inseticidas/ Raticidas
	
	 
	 
	 

	2. Clínicas de Fisioterapia
	
	 
	 
	 

	3. Clínicas ou Consultórios Médicos com Vacinação
	
	 
	 
	 

	4. Clínicas Veterinárias
	
	 
	 
	 

	5. Comercio e Depósitos de:
	
	
	
	

	5.1 - Comércio de Agrotóxicos, seus componentes e afins
	
	 
	 
	 

	5.2 - Produtos Médicos - Classe I (RDC 185/2001)
	
	
	
	

	5.3 - Produtos Médicos - Classe II (RDC 185/2001)
	
	
	
	

	5.4 - Produtos Médicos - Classe III (RDC 185/2001)
	
	
	
	

	5.5 - Produtos Médicos - Classe IV (RDC 185/2001)
	
	
	
	

	5.6 - Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro - Grupo A (Portaria MS 08/1996)
	
	
	
	

	5.7 - Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro - Grupo B (Portaria MS 08/1996)
	
	
	
	

	5.8 - Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro - Grupo C (Portaria MS 08/1996)
	
	
	
	

	5.9 - Produtos para Diagnóstico de Uso In Vitro - Grupo D (Portaria MS 08/1996)
	
	
	
	

	6. Consultórios, Clínicas
	
	
	
	

	7. Depósito de Medicamentos, Drogas e Insumos Farmacêuticos
	
	
	
	

	8. Dispensário de Medicamentos
	
	
	
	

	9. Distribuidora com Fracionamento de Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene
	
	 
	 
	 

	10. Distribuidora com Fracionamento de Medicamentos, Drogas e Insumos Farmacêuticos
	
	 
	 
	 

	11. Distribuidora com Fracionamento de Produtos Saneantes Domissanitários
	
	 
	 
	 

	12. Distribuidora de Produtos para a Saúde
	
	
	
	

	13. Distribuidora sem Fracionamento de Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene
	
	
	
	

	14. Distribuidora sem Fracionamento de Medicamentos, Drogas e Insumos Farmacêuticos
	
	
	
	

	15. Distribuidora sem Fracionamento de Produtos Saneantes Domissanitários
	
	
	
	

	16. Distribuidora/ Importadora de Medicamentos
	
	
	
	

	17. Distribuidora/ Importadora de Produtos para Diagnósticos de In Vitro
	
	
	
	

	18. Drogarias, Ervanarias, Postos de Medicamentos
	
	
	
	

	19. Empresa de Transporte de Agrotóxicos
	
	
	
	

	20. Empresa de Transporte de Produtos para a Saúde
	
	
	
	

	21. Empresa distribuidora e importadora de kits diagnósticos in vitro (Portaria nº 08/MS/SVS de 23/01/96) – Grupo B
	
	
	
	

	22. Empresa distribuidora e importadora de kits diagnósticos in vitro (Portaria nº 08/MS/SVS de 23/01/96) – Grupo C
	
	
	
	

	23. Empresa distribuidora e importadora de kits diagnósticos in vitro (Portaria nº 08/MS/SVS de 23/01/96) – Grupo D
	
	
	
	

	24. Empresa fabricante de cosméticos de Risco I
	
	
	
	

	25. Empresa fabricante de saneantes – Risco I
	
	
	
	

	26. Empresa fabricante de saneantes – Risco II
	
	
	
	

	27. Empresas de Irradiação de Produtos
	
	
	
	

	28. Empresas de Transporte de Material de Alto Risco para a Saúde
	
	
	
	

	29. Estabelecimento de assistência à saúde com procedimento de apoio diagnóstico (endoscopia, ultra-sonografia, eletroencefalograma e cardiograma, e outros)
	
	
	
	

	30. Estabelecimento de tatuagem/piercing e congêneres
	
	
	
	

	31. Estabelecimentos que Praticam Acupuntura
	
	
	
	

	32. Estação hidromineral/termal
	
	
	
	

	33. Fábricas de gelo
	
	
	
	

	34. Farmácia de manipulação
	
	
	
	

	35. Indústria de Embalagens
	
	 
	 
	 

	36. Indústrias Beneficiadoras de Alimentos
	
	 
	 
	 

	37. Indústrias de Alimentos
	
	 
	 
	 

	38. Indústrias Processadoras de Alimentos
	
	 
	 
	 

	39. Laboratórios Clínicos - Intra e Extra Hospitalar
	
	
	
	

	40. Laboratórios de Anatomia Patológica 
	
	
	
	

	41. Laboratórios de Citopatologia
	
	
	
	

	42. Laboratório de Próteses
	
	
	
	

	43. Laboratório de Análise de Água para consumo humano
	
	
	
	

	44. Lavanderias
	
	
	
	

	45. Óticas e laboratórios óticos
	
	
	
	

	46. Posto de Coleta para Análises Clinicas - Intra e Extra Hospitalar
	
	
	
	

	47. Serviços de Procedimentos de Esterilização
	
	
	
	

	48. Serviços odontológicos, de enfermagem, de fisioterapia e terapia ocupacional, de fonoaudiologia, de nutrição, de oftalmologia, de psicologia, de vacinação e imunização humana
	
	
	
	

	49. Unidade Odontológica com ou sem Equipamento de Raio X
	
	
	
	

	50. Unidades de Saúde sem procedimento invasivos, de transporte de pacientes sem procedimentos
	
	
	
	

	51. Unidades de transportes de pacientes com procedimentos
	
	
	
	

	II - Investigação e controle sanitário de:
	
	
	
	

	1. Surto de toxinfecção alimentar
	
	
	
	

	2. Intoxicações, reações adversas e queixas técnicas de produtos de interesse para a saúde: medicamentos, hemoderivados, cosméticos, saneantes, correlatos e produtos químicos de uso doméstico, comercial ou industrial.
	
	
	
	

	3. Doenças relacionadas ao trabalho
	
	
	
	

	III – Coleta de Amostras:
	
	
	
	

	1. Coleta de amostra de água para diálise
	
	 
	 
	 

	2. Coleta de amostra Hemoderivados
	
	
	
	

	3. Coleta de amostra Insumos farmacêuticos
	
	
	
	

	4. Coleta de amostra Medicamentos
	
	
	
	

	5. Coleta de amostra Insumos imunobiológicos
	
	
	
	

	6. Coleta de amostra Sangue
	
	
	
	

	IV – Demais Ações de Vigilância Sanitária e Ambiental/Média Complexidade
	
	
	
	

	1. Identificar, Cadastrar e georreferenciar áreas com solo contaminado nos municípios do Estado.
	
	
	
	

	2. Continuar as ações da Campanha de controle do Caramujo – Gigante - africano
	
	
	
	

	3. Continuar as ações do Programa da Qualidade da Água para consumo humano
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	Município:
	Execução

	Regional:
	 Município

	Estabelecimentos/ Inspeções
	Realiza
	Não Realiza
	Não se Aplica
	Prazo para Realizar

	E) AÇÕES DE ALTA COMPLEXIDADE

I – Fiscalização de:
	
	
	
	

	1. Agência Transfusional
	
	 
	 
	 

	2. Banco de Células de Cordão Umbilical
	
	
	
	

	3. Banco de Medula Óssea
	
	
	
	

	4. Banco de Olhos
	
	
	
	

	5. Bancos de Leite Humano
	
	
	
	

	6. Central de Triagem Laboratorial de Doadores
	
	
	
	

	7. Clínicas de Embalsamamento
	
	
	
	

	8. Consultório odontológico com raio x
	
	
	
	

	9. Cozinha industrial ou similar
	
	
	
	

	10. Distribuidora/ Importadora de Insumos Farmacêuticos com fracionamento
	
	
	
	

	11. Distribuidora/ Importadora de Insumos Sujeitos a Controle Especial 
	
	
	
	

	12. Empresa de esterilização e reprocessamento de artigos médicos
	
	
	
	

	13. Empresas Produtoras de:
	
	
	
	

	12.1 - Antibióticos
	
	 
	 
	 

	12.2 - Anti-Sépticos
	
	
	
	

	12.3 - Biológicos - Imunobiológicos/ Hemoderivados
	
	
	
	

	12.4 - Contrastes Radiológicos
	
	
	
	

	12.5 - Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene - Risco I
	
	
	
	

	12.6 - Cosméticos, Perfumes e Produtos de Higiene - Risco II
	
	
	
	

	12.7 - Farmo-Química
	
	
	
	

	12.8 - Fitoterápicos
	
	
	
	

	12.9 - Homeopáticos
	
	
	
	

	12.10 - Hormônios
	
	
	
	

	12.11 - Indústria de Gases Industriais e Medicinais
	
	
	
	

	12.12 - Indústrias de Alimentos para Fins Especiais - Dietéticos, para  Lactentes, para Atletas
	
	
	
	

	12.13 - Indústria de produtos médicos - classe 2 (RDC/ANVISA 185/01)
	
	
	
	

	12.14 - Indústria de produtos médicos - classe 3 e 4 (RDC/ANVISA 185/01)
	
	
	
	

	12.15 - Indústria de produtos para uso in vitro Grupos B, C e D – (Port. 08/MS/SUS de 23/01/96)
	
	
	
	

	12.16 - Indústrias processadoras de palmito em conserva
	
	
	
	

	12.17 - Indústrias processadoras de gelados comestíveis
	
	
	
	

	12.18 - Indústrias processadoras de frutas ou hortaliças em conserva
	
	
	
	

	12.19 - Indústria de amendoim processado ou derivado
	
	
	
	

	12.20 - Medicamentos
	
	
	
	

	12.21 - Medicamentos específicos dos programas estratégicos do Ministério da Saúde
	
	
	
	

	12.22 - Produtos Saneantes Domissanitários - Risco I
	
	
	
	

	12.23 - Produtos Saneantes Domissanitários - Risco II (Demais Empresas)
	
	
	
	

	12.24 - Produtos Saneantes Domissanitários - Risco II (Uso Hospitalar)
	
	
	
	

	12.25 - Soluções Estéreis Oftálmicas
	
	
	
	

	12.26 - Soluções Parenterais de Pequeno (inclusive citostáticos e conológicos) e Grande Volume
	
	
	
	

	12.27 - Demais Empresas Produtoras
	
	
	
	

	13. Farmácia de Manipulação: injetáveis, colírios, antibióticos, hormônios,  psicotrópicos, nutrição parenteral extra hospitalar e demais manipulações
	
	
	
	

	14. Hemocentro Coordenador (RDC nº. 151/2001)
	
	
	
	

	15. Hemocentro Regional
	
	 
	 
	 

	16. Hospital Especializado
	
	 
	 
	 

	17. Hospital Geral
	
	 
	 
	 

	18. Hospital Psiquiátrico
	
	 
	 
	 

	19. Hospital-Dia
	
	 
	 
	 

	20. Institutos Médico Legal
	
	
	
	

	21. Lavanderia de Roupas de Uso Hospitalar Isolada do Hospital
	
	 
	 
	 

	22. Laboratórios de Pesquisa Genética
	
	
	
	

	23. Maternidade
	
	 
	 
	 

	24. Monitoramento de alimentos
	
	
	
	

	25. Núcleo de Hemoterapia
	
	 
	 
	 

	26. Nutrição Parenteral Intra-Hospitalar
	
	
	
	

	27. Serviço de Medicina Nuclear - Intra e Extra Hospitalar
	
	 
	 
	 

	28. Serviço de Radioterapia - Intra e Extra Hospitalar
	
	 
	 
	 

	29. Serviços Ambulatoriais e de Assistência Médica
	
	
	
	

	30. Serviços de Diagnóstico por Imagem que Agreguem Alta Tecnologia
	
	 
	 
	 

	31. Serviços de Quimioterapia - Intra e Extra Hospitalar 
	
	 
	 
	 

	32. Serviços de Radiodiagnóstico Médico que utilizam contraste injetavel, ou realizam Mamografia - Intra e  Extra Hospitalar
	
	 
	 
	 

	33. Demais Serviços de Radiodiagnóstico Médico - Intra e Extra Hospitalar
	
	 
	 
	 

	34. Serviços de radiodiagnóstico odontológico que realizam exame extra orais
	
	
	
	

	35. Serviços de Terapia Renal Substitutiva - Intra e Extra Hospitalar
	
	 
	 
	 

	36. Serviços de Urgência/ Emergência
	
	 
	 
	 

	37. Sistema de Coleta, Disposição e Tratamento de Resíduos de Saúde 
	
	
	
	

	38. Sistema de Drenagem Urbana
	
	 
	 
	 

	39. Sistema Público e Privado de Abastecimento de Água para Consumo Humano
	
	 
	 
	 

	40. Sistema de Coleta, disposição e Tratamento de Esgoto
	
	
	
	

	41. Sistema de Coleta, Disposição e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos
	
	
	
	

	42. Unidade de Coleta
	
	 
	 
	 

	43. Unidade de Coleta e Transfusão
	
	 
	 
	 

	44. Unidade Hospitalar que possua serviço de Cirurgias de Grande Porte
	
	 
	 
	 

	45. Unidade Hospitalar que possua serviço de Obstetrícia
	
	 
	 
	 

	46. Unidade Hospitalar que possua serviço de UTI
	
	 
	 
	 

	47. Demais Unidades com Internação ou cirurgias
	
	
	
	

	48. Unidades de Saúde com Procedimento Invasivo
	
	 
	 
	 

	II – Investigação e Controle Sanitário de:
	
	
	
	

	1. Infecções hospitalares
	
	
	
	

	2. Intoxicações, reações adversas e queixas técnicas de produtos para a saúde pós-comercialização.
	
	
	
	

	3. Acidentes de trabalho, agravos, óbitos, amputaçõess e doenças relacionadas ao trabalho
	
	
	
	

	III – Demais Ações de Vigilância Sanitária e Ambiental/Alta Complexidade
	
	
	
	

	1. Avaliação e aprovação de projetos de edificação de estabelecimentos de saúde, industriais e sujeitos ao controle de vigilância sanitária 
	
	
	
	

	2. Notificação de eventos adversos em produtos para a saúde, medicamentos, saneantes
	
	
	
	

	3. Fiscalizar a Implantação e a Execução dos Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde
	
	
	
	

	4. Avaliação e Aprovação de Projetos de Loteamento para concessão  do Atestado  de Salubridade
	
	
	
	

	5. Inspecionar áreas destinadas à implantação de Projetos de Loteamento para liberação do Atestado de Salubridade
	
	
	
	


Local e Data

Secretário Municipal de Saúde de ......................................

Município __________________________________________________________ UF_________


Prefeito Municipal _______________________________________________________________


Secretário Municipal da Saúde _____________________________________________________


Endereço da SMS________________________________________________________________


CEP ___________________    Tel. ( ) _____________________  Fax ( ) ___________________


E-mail:________________________________________________________________________
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